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RESUMO 
 

A comida de rua compreende um segmento em expansão no mundo, apresentando 

contribuições no âmbito social, cultural, nutricional e econômico. Todavia, associa uma 

preocupação quanto à segurança dos alimentos, posto que pode veicular doenças de origem 

alimentar. Assim, este estudo buscou caracterizar a oferta e a segurança da comida de rua, no 

Brasil, a partir da produção científica publicada entre 2000 e 2014. Realizou-se uma revisão 

da literatura científica com base em 71 publicações, incluindo artigos, dissertações e tese. 

Observou-se predominância de artigos nacionais, com maior publicação a partir de 2008, 

destacando-se os estudos conduzidos nas regiões Nordeste (37,18%) e Sudeste (33,33%). 

Nesse cenário, predominaram os estudos conduzidos com alimentos comercializados em ruas 

(76%), seguidos de praias (8,45%), festas típicas e áreas próximas às universidades (5,63% 

em cada local). Informações referentes às estruturas de comercialização dos alimentos foram 

relatadas em 60,53% dos estudos, notando-se a prevalência de carrinhos (39,43%), barracas 

(26,76%) e trailers ou vans (11,26%). As principais categorias dos alimentos investigados 

compreenderam: sanduíches (43,66%), suco de frutas (31,17%), produtos de origem animal e 

salgados com (25,33% cada).Verificou-se que 53 (74,64%) estudos avaliaram as práticas de 

higiene nos pontos de venda, 40 (56,33%) a qualidade microbiológica dos alimentos, de 

superfícies ou da água, um a presença de parasitas e um a qualidade microscópica. Sete 

(9,85%) estudos avaliaram o valor de pH e 13 (18,30%) a temperatura dos alimentos. Entre os 

trabalhos que avaliaram a condição de higiene, 96,42% reportaram inadequações, no que diz 

respeito à adoção das Boas Práticas de Produção. Nos estudos que avaliaram as condições 

microbiológicas, 97,5% referiram algum nível de não conformidade e, na maioria dos casos, 

os produtos foram classificados como impróprios para consumo. Esses resultados reforçam a 

preocupação com a qualidade higiênico-sanitária dos alimentos comercializados, demandando 

atenção do setor público para melhorar a regulação da atividade, buscando promover a 

condição de oferta e a qualidade dos alimentos e assim proteger a saúde dos consumidores. 

 

Palavras-chave: setor informal de alimentos, segurança alimentar e nutricional, higiene de 

alimentos, boas práticas de produção, vigilância sanitária. 
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ABTRACT 

Street food comprises an expanding sector in the world, presenting social, cultural, 

nutritional and economic contributions. However, it is associated with concern about food 

safety, since it can carry foodborne diseases. Thus, this study aimed to characterize the offer 

and the safety of street food in Brazil, based on scientific production published between 2000 

and 2014. A literature review was carried out, based on 71 publications, including papers, 

dissertations and thesis. It was observed a predominance of national papers, with greater 

publication from 2008, being highlighted studies conducted in the Northeast (37.18%) and 

Southeast (33.33%) regions, and the States of São Paulo and Bahia (21, 79% studies, each 

one). In this scenario, the streets predominated (76%), followed by beaches (8,45%), typical 

parties and areas close to universities (5,63%, in each place). Regarding the sales structures, 

60.53% of the studies showed the prevalence of carts (39.43%), tents (26.76%) and trailers or 

vans (11.26%). The main categories of food sold included: sandwiches (43,66%), fruit juice 

(25,33%), animal origin products and salted with (25.35% each).It was verified that53 

(74.64%) studiesevaluated the hygiene practices at the sell points, 40 (56.33%) quality 

microbiological of food, surfaces or water, one the parasitological and other one the 

microscopic quality. Seven (9.85%) studies evaluated the pH value and 13 (18.30%) the food 

temperature. Among the studies that evaluated the hygiene practices, 96.42% reported 

inadequacies, regarding the adoption of Good Manufacturing Practices. In the studies that 

evaluated the microbiological quality, 97.5% reported some level of nonconformity and, in 

most cases, the products were classified as unfit for consumption. These results reinforce the 

concern with the hygienic quality of commercialized foods, demanding public attention to 

improve the regulation of the activity, in order to promote the offer condition and the quality 

of food and to protect the consumers' health.  
 

Keywords:informal food sector, food and nutritional security, food hygiene, good 

manufacturing practices, health surveillance.  
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1. INTRODUÇÃO 

Nas últimas décadas, em todo o mundo, os elevados índices de desemprego e a baixa 

oferta de trabalho favoreceu o aumento da economia informal, com ênfase para o segmento de 

comida de rua (FAO, 2005, 2010). Nesse contexto, a atividade conforma-se como alternativa 

de trabalho, especialmente em áreas urbanas, posto que se caracteriza como uma oportunidade 

de negócio, com baixo investimento inicial e retorno financeiro rápido.  

Segundo o Fundo das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação (FAO, 2001), 

ainda no início dos anos 2000, estimava-se que, em todo o mundo, cerca de 2,5 bilhões de 

pessoas consumiam diariamente a comida de rua. Dada à amplitude, o setor revela também a 

sua essencialidade dentro dos sistemas alimentares urbanos, sobretudo para as populações de 

baixa renda, contribuindo para o acesso aos alimentos e para a manutenção do estado 

nutricional. Em adição, por oferecer alimentos da tradição, o setor colabora para preservação 

da cultura local, favorecendo o turismo (WHO, 1996; FAO, 2005, 2010). 

Apesar de atenderem às necessidades alimentares e de proporcionarem trabalho e renda 

para milhões de pessoas, os alimentos comercializados nas ruas podem representar riscos à 

saúde (MULETA; ASHENAFI, 2001; MEPBA et al. 2007). Em geral, dada à insuficiência de 

condições estruturais e operacionais e de medidas que permitam a proteção dos alimentos, 

durante as etapas de preparo, armazenamento e venda, no espaço público, os produtos 

comercializados tornam-se susceptíveis às contaminações (GÓES, 1999).  Assim, o comércio 

da comida de rua tem sido associado à veiculação de Doenças de Origem Alimentar (FAO, 

2005; 2010). 

Conforme pesquisas conduzidas junto ao segmento, ao longo das últimas duas décadas, 

em diferentes países, a contaminação e os riscos associados à comida de rua são 

inquestionáveis, com registros da presença de patógenos alimentares que expressam risco 

potencial à saúde dos consumidores (ANDARGIE et al., 2008; MUYANJA et al., 2011, 

VIDAL JUNIOR; CARDOSO; ASSUNÇÃO, 2013). 

No Brasil, o segmento de comida de rua espelha o cenário mundial, compondo um 

quadro de contribuições e contrastes, na perspectiva do trabalho, da economia, da saúde e da 

cultura (GERMANO et al., 2000, VIDAL JUNIOR; CARDOSO, ASSUNÇÃO, 2013). Cabe 

ressaltar, entretanto, a história recente de pesquisas sobre o tema, a insuficiência de ações 

públicas voltadas para o segmento e a falta de informações sistematizadas de suporte aos 
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formuladores públicos, para que possam estabelecer políticas e planejamentos sustentáveis, 

direcionados para o segmento. 

Assim, considerando a inegável participação da comida de rua na vida urbana, no país, 

bem como a sua contribuição social, econômica e nutricional e os desafios quanto à 

inocuidade de alimentos e à regulação desejada para o setor, este trabalho volta-se à 

sistematização de informações relativas à oferta e à segurança de alimentos de rua no Brasil, a 

partir da literatura científica produzida no período 2000 a 2014. Com este levantamento, 

espera-se contribuir para a formulação e a implantação de políticas e programas que visem 

organizar e apoiar este setor informal, promovendo o desenvolvimento e diminuindo os riscos 

à saúde para a sociedade. 
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2.OBJETIVOS 

2.1 OBJETIVO GERAL 

 - Caracterizar a oferta e a segurança da comida de rua, no Brasil, a partir de produção 

científica publicada entre 2000 e 2014. 

 

2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

- Sistematizar a produção científica referente à oferta e à segurança da comida de rua no 

Brasil, no período 2000 a 2014; 

- Descrever a produção científica, quanto à sua distribuição espacial no país; 

- Descrever e comparar os procedimentos e ferramentas metodológicas adotadas nos 

estudos; 

- Descrever o perfil de alimentos fornecidos pelo segmento, observando aspectos de 

identidade regional; 

-Caracterizar a segurança de alimentos no segmento, considerando os diferentes 

elementos que o conformam: locais e estruturas de venda, manipuladores de alimentos e 

produtos comercializados; 

- Consolidar informações que possam subsidiar a formulação política e o planejamento 

estratégico para o setor, com vistas à sua organização e maior contribuição social. 
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APRESENTAÇÃO 

 

Este estudo organiza-se em três capítulos, sendo o primeiro de fundamentação teórica, com 

abordagem da comida de rua no contexto global, apresentando o segmento, a contribuição 

nutricional a segurança de alimentos, a partir de estudos em diferentes continentes, bem como os 

contextos no Brasil. O segundo capítulo, em forma de artigo, buscou caracterizar a oferta e a 

segurança da comida de rua no Brasil, a partir da produção científica publicada entre 2000 e 

2014. A dissertação apresenta ainda, sob a forma de artigo e de modo complementar ao segundo 

capítulo, uma sistematização sobre estratégias de intervenção, com foco nas Boas Práticas de 

Produção, para vendedores de comida de rua - um estudo que foi realizado de forma adicional ao 

trabalho de dissertação. 
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CAPÍTULO 1 

 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

1. A comida de rua: uma abordagem em contexto global 

O termo comida de rua - street food - foi introduzido oficialmente pelo Fundo das Nações 

Unidas para Agricultura e Alimentação - FAO, em 1989, no Food and Nutrition Paper, nº 46, 

para designar “alimentos e bebidas preparados e/ou vendidos por vendedores nas ruas e outros 

locais públicos, para consumo imediato ou posterior, mas que não necessitam de etapas 

adicionais de preparação” (FAO, 1989) 

Nesse sentido, a FAO principiava um movimento, até hoje ininterrupto, partindo da 

concepção de que o segmento da comida de rua compreendia uma realidade inexorável e 

profundamente enraizada, sobretudo nos países em desenvolvimento, requerendo o 

reconhecimento das autoridades públicas, com vistas ao seu funcionamento integrado, de forma 

sustentável, à vida das cidades (FAO, 1989). 

De modo prévio, contudo, cabe considerar sobre mudanças sociais que concorreram para a 

consolidação do segmento. Sobretudo nos países em desenvolvimento, o processo de migração 

rural-urbano e a inserção das mulheres no mercado do trabalho resultaram na formação de uma 

grande massa de trabalhadores, que necessitava alimentar-se fora de casa, com alimentos prontos 

para o consumo e de preço acessível. Nos países desenvolvidos da Europa e na América do 

Norte, por sua vez, em função de imigrações a partir de países periféricos, a comida de rua havia 

passado a integrar o cenário das cidades, pela venda de alimentos de origem asiática, africana ou 

latino-americana (FAO, 1991). 

Na atualidade, a importância desse segmento tem sido considerada por diferentes 

organismos internacionais, haja vista a sua contribuição econômica, social e nutricional e a sua 

complexidade, observando os diversos elementos e dimensões que o conformam, o que envolve 

aspectos positivos e negativos (WHO, 1996; FAO, 2010; FAO, 2016). 

Entre os benefícios da atividade, são reportados: a oportunidade de trabalho e de renda 

para grupos socialmente excluídos; o uso de produtos regionais e a preservação da tradição 

alimentar; e a oferta de alimentos variados, acessíveis, com contribuição nutricional e passíveis 
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de ter qualidade melhorada, por meio de atividades formativas, regulação e o fortalecimento 

social de redes de trabalho (COSTARRICA; MORÓN, 1996; FAO, 2007). 

De forma incontestável, sobretudo nos países em desenvolvimento, há um consenso de que 

a comida de rua se apresenta como uma resposta à pobreza, uma estratégia de sobrevivência, 

garantindo trabalho e renda, para um expressivo número de pessoas que não encontraram 

inserção no setor formal (TINKER, 1999; FAO, 2007; CHUKUEZI, 2010; CHOUDHURY et al., 

2011).  

Estudos realizados em Acra, Gana, estimaram movimentação anual de cerca de US$100 

milhões, com lucro de US$24 milhões, para 60.000 vendedores, enquanto para 130.000 

vendedores de Calcutá, Índia, a atividade representou um lucro de aproximadamente US$100 

milhões (FAO, 1997a). Na América Latina, levantamentos registram que a renda com a venda da 

comida de rua alcançava de três a dez vezes o valor do salário mínimo vigente em diferentes 

países (COSTARRICA; MORÓN, 1996).  

Na medida em que contribui para minimizar os efeitos do desemprego e aumentar a oferta 

de trabalho, o segmento insere, especialmente, grupos socialmente excluídos, com destaque para 

as mulheres, reduzindo a pobreza e melhorando a qualidade de vida. Assim, confirma-se a 

importância social e econômica da atividade (WHO, 1996; RODRIGUES et al., 2003; OMEMU; 

ADEROJU, 2008; CARDOSO; SANTOS; SILVA, 2009; SIQUEIRA et al., 2006; CHUKUEZI, 

2010; VIDAL-JUNIOR; CARDOSO; ASSUNÇÃO, 2013). 

Na literatura internacional, o quantitativo maior de estudos apresenta-se no continente 

africano, observando-se a prevalência de mulheres envolvidas na produção e na 

comercialização da comida presente nas ruas (UMOH; ODOBA, 1999, MENSAH et al., 

2002; IDOWU; ROWLAND, 2006). Mensah e colaboradores (2002), no seu estudo em Gana, 

descrevem que 100% dos pesquisados eram mulheres. Omemu e Aderoju (2008), de modo 

similar, em pesquisa na Nigéria, reportam 78% da amostra feminina. 

Nesse cenário, considera-se também a importância da atividade na manutenção da cultura 

alimentar. As mulheres, com seu saber-fazer, repassam às novas gerações e aos turistas os 

prazeres da culinária e dos gostos locais, reforçando o aproveitamento da produção agrícola da 

região. Em adição, o trabalho permite às mulheres uma projeção em práticas empreendedoras, 

que lhes permite emancipação e autonomia, como responsáveis pela manutenção dos seus lares 

(FAO, 2007). 

Ao mesmo tempo, o segmento significa acesso aos alimentos para um público ainda maior. 

Segundo a FAO, ainda em 2001, estimou-se que cerca de 2,5 bilhões de pessoas consumiam 
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comida de rua, diariamente, em todo o mundo (FAO, 2001). Assim, a comida de rua representa 

também o fornecimento de energia e nutrientes para os consumidores, contribuindo para a 

realização das suas atividades diárias (LATHAM, 1997; NAMUGUMYA; MUYANJA, 2012).   

Nessa perspectiva, o segmento de comida de rua se integra aos sistemas alimentares 

urbanos, configurando uma modalidade em food service, para atendimento de refeições fora do 

lar. Segundo Tinker (1989; 1999; GOURMET, 2009), a comida de rua é o fast food dos países 

em desenvolvimento e, nesse caso, não apenas fornecendo lanches, mas ofertando diferentes 

refeições, como café, almoço e jantar, com atendimento destacado para os grupos de menor 

poder aquisitivo. 

Em estudo de revisão sobre a contribuição nutricional da comida de rua, em países em 

desenvolvimento, Steyn e colaboradores (2014) reforçam a relevância do segmento para o aporte 

de valores significativos de carboidratos, gorduras e proteínas, conquanto haja a preocupação 

com a qualidade dos nutrientes e a sua associação com a ocorrência de obesidade e de doenças 

crônicas não transmissíveis. 

Deste modo, ao atender vendedores e consumidores em várias necessidades da sua vida 

diária, incluindo a sua condição de sustento e de acesso a alimentos que se inserem no âmbito da 

tradição, o segmento de comida de rua também se articula ao conceito FAO de segurança 

alimentar (FAO, 2009)
1
. 

Por outro lado, entre os aspectos negativos do setor, consideram-se: o não reconhecimento 

pelas autoridades públicas e a insuficiência da regulação; a falta de status social e o preconceito; 

a insuficiente qualidade sanitária dos alimentos, que é prejudicada pela precariedade das 

condições de funcionamento da atividade, favorecendo contaminações e riscos para os 

consumidores; a congestão do tráfego e a geração de resíduos nas vias públicas (SIMOPOULOS; 

BHAT, 2000; FAO, 2007). 

Em muitos países em desenvolvimento, o setor de comida de rua não conta com o 

reconhecimento da administração pública e faltam normas para o seu funcionamento, 

considerando o uso do espaço público. Assim, muitos vendedores não têm licença para o 

trabalho e ocupam, de forma “irregular” ruas, praças e outros locais de interesse do comércio 

(RANE, 2011). Desta forma, em diversas cidades, o setor encerra um conflito de classes 

histórico, no qual os mais pobres buscam trabalho e se veem oprimidos pela gestão pública, que, 

                                                           
1
“Food security exists when all people, at all times, have physical, social and economic access to sufficient, safe 

and nutritious food that meets their dietary needs and food preferencesfor an active and healthy life. The four 

pillars of food security are availability, access, utilizationand stability.” (FAO, 2009) 
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com frequência, os expulsam das ruas e os forçam à clandestinidade do trabalho, ainda que este 

represente um serviço à população (SIMOPOULOS; BHAT, 2000; FAO, 2007) 

 

A comida de rua e a segurança de alimentos, em diferentes continentes 

Dada a condição de funcionamento do comércio da comida de rua, a sua qualidade 

sanitária compreendeu um dos primeiros elementos de interesse científico. Nesta direção, 

estudos na África, na Ásia e na América Latina têm evidenciado que estes produtos podem 

representar riscos à saúde (COSTARRICA; MORÓN, 1996; KUBHEKA; MOSUPYE; VON 

HOLY; 2000; TUNUNG et al., 2007; HARYANI et al., 2008; MAHALE; KHADE; VAIDYA, 

2008; ABDALLAH; MUSTAFA 2010; CHO et al., 2011; EL-SHENAWY et al., 2011; 

MANGUIAT; FANG, 2013; CAMPOS et al., 2015). 

Em estudo realizado por Tunung e colaboradores (2007), na Malásia, com 129 

diferentes amostras de alimentos e bebidas vendidos nas ruas e 12 amostras clínicas, foi 

identificado um total de 24 espécies de Salmonella, pertencentes a sete diferentes sorotipos. 

Em pesquisa conduzida por Cho e colaboradores (2011), com 326 amostras de alimentos de 

rua, na Coréia, reporta-se média de contagem para bactérias aeróbias mesófilas de 4,71 log 

UFC/g (desde não detectado até a faixa de 7,43 log UFC/g), enquanto para coliformes fecais a 

média foi de 3,24 UFC/g (de não detectado até 6,86 log UFC/g). Staphylococcus aureus e 

Escherichia coli foram identificados em 9% (3,75 ± 0,56 log UFC/ g) e 3% (2,33 ± 0,90 log 

UFC/ g) das amostras, respectivamente, sendo mais de 50% dos isolados de S. aureus 

confirmados para a produção de enterotoxina A.  

Em estudo ocorrido no Senegal, envolvendo 148 pontos de venda da comida de rua, 

foi isolada Salmonella spp. em 10% dos pratos à base de aves (CARDINALE et al., 2005). El-

Shenawy e colaboradores (2011), em investigação realizada no Egito, com sanduíches e 

pratos de típicos da região, com análise de 576 amostras, reporta a presença de espécies de 

Listeria spp em 24% dos alimentos coletados. Do conjunto de espécies identificadas, 57% 

confirmaram L. monocytogenes, representando um risco para os consumidores.  

No continente Europeu, o risco quanto ao consumo dos alimentos vendidos nas ruas 

não é tão diferente. Estudo realizado por Campos e colaboradores (2015), na região do Porto, 

em Portugal, com vendedores com carros (trailers) e análise de um conjunto de 10 amostras 

de cachorro-quente e 10 amostras de hambúrguer, verificou-se que 100% estavam 
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contaminados com enterobactérias e coliformes, 20% com E. coli e 20% por L. 

monocytogenes. 

No continente asiático, em pesquisa conduzida por Liu, Zhang e Zhang (2014), 82% dos 

vendedores entrevistados tinham concepções sobre a higiene pessoal, higiene geral e 

inocuidade, porém, 66% não sabiam as técnicas corretas de higiene e segurança de alimentos. 

Apenas 12% possuíam noções sobre práticas de higiene e sobre como evitar a contaminação 

cruzada. Em adição, 45% informaram não conhecer os critérios utilizados para a compra dos 

insumos utilizados na produção dos alimentos.  

Segundo a FAO (2001) e a WHO (2010), as causas relacionadas com à contaminação 

dos alimentos nas ruas são diversas, incluindo a falta de infraestrutura, saneamento, de 

abastecimento de água potável e coleta de lixo regular, além da manipulação incorreta desses 

alimentos. Vários estudiosos no campo relatam a insuficiência de conhecimentos dos 

vendedores de alimentos de rua sobre segurança de alimentos, no que se refere à higiene de 

alimentos e do ambiente (BURT; VOLEL; FINKEL, 2003, OMEMU; ADEROJU, 2008; 

RANE, 2011; ALUKO et al., 2014; LIU; ZHANG; ZHANG, 2014). 

Assim, desde os anos 80, a FAO tem recomendado o aumento do controle de qualidade 

destes alimentos e, em conjunto com Organização Mundial de Saúde, tem instituído diretrizes 

internacionais para os continentes, por meio de seus escritórios regionais, visando à 

operacionalização do segmento com práticas que promovam a inocuidade dos alimentos 

comercializados (FAO, 2010). 

Em alinhamento a esta descrição, estudos em diversos continentes pontuam a 

necessidade de estabelecer regulamentos e fiscalização junto ao segmento e, 

consequentemente, contribuir para a melhoria da qualidade desses alimentos, tornando-os 

nutritivos e seguros (CHO et al., 2011; EL-SHENAWY et al., 2011). 

A comida de rua e a contribuição nutricional 

Embora esteja disponível um grande número de publicações sobre a qualidade 

higiênico-sanitária dos alimentos comercializados nas ruas, ainda são poucos os estudos que 

abordam a contribuição nutricional desses alimentos no Brasil e no mundo (FAO, 2016). Nas 

pesquisas publicadas, verifica-se que a comida de rua tem uma importância no aporte 

nutricional para diferentes grupos populacionais, por oferecer energia e nutrientes necessários 

aos requerimentos diários dos consumidores (LATHAM, 1997; NAMUGUMYA; 

MUYANJA, 2012; FAO, 2016). 

https://scholar.google.com.br/citations?user=fm-_zCwAAAAJ&hl=pt-BR&oi=sra
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Alguns estudiosos afirmam que os alimentos comercializados nas ruas, por 

compreenderem uma fonte de energia barata, física e economicamente acessível à maioria das 

pessoas, e, muitas vezes, por serem alimentos nutritivos, desempenham um papel importante 

atendendo às necessidades nutricionais e de energia básica da população. Nesse contexto, os 

alimentos de rua são destacados considerando o expressivo consumo pela população mais 

pobre, especialmente nos centros urbanos dos países em desenvolvimento (KORIR; IMUNGI; 

MUROKI, 1997; FAO, 1997b; OHIOKPEHAI, 2003).  

Conforme a literatura, a contribuição nutritiva dos alimentos de rua depende dos 

ingredientes utilizados, dos tipos de alimentos oferecidos, do conteúdo nutricional, da técnica 

de preparo, das escolhas dos consumidores e do lugar onde são adquiridos (DRAPER, 1996; 

FAO, 1997b, MAXWELL et al., 2000; NAMUGUMYA; MUYANJA, 2012; FAO 2016). 

Em estudo realizado por Maxwell e colaboradores (2000), na cidade de Acra, Gana 

observou-se que os residentes das áreas urbanas tendiam a depender fortemente dos alimentos 

ou refeições comercializadas nas ruas e que 27% das calorias obtidas diariamente eram 

provenientes de alimentos ou refeições adquiridas fora de casa. Para as famílias com menor 

poder aquisitivo, maior quantidade total de calorias era adquirida, representando mais de 30% 

do total de calorias. Resultados semelhantes foram reportados por Namugumya e Muyanja 

(2012), ao investigar a contribuição diária dos alimentos comercializados por vendedores de 

comida de rua, nos distritos de Kampala, Jinja e Masaka, em Uganda, constatando que a 

quantidade de energia oriunda dos alimentos de rua variou, em média, entre 22,4% e 25,6%, e 

os alimentos mais comumente vendidos pelos ambulantes se enquadravam como alimentos 

fonte de energia. 

Em relação aos macronutrientes, a comida de rua fornece uma maior proporção de 

energia procedente de carboidratos, seguida pelas proteínas e gorduras (NAMUGUMYA; 

MUYANJA, 2012; MICAH et al., 2012; STYEN et al., 2014). Nesse contexto, pontua-se que 

a contribuição energética da comida de rua é significativa, com a ingestão diária de proteína 

podendo chegar até 50% das Recommended Dietary Allowance (RDA).  

Nos produtos, destacam-se as elevadas concentrações de carboidratos, com açúcares 

simples, a gordura (saturada e trans), além de sal, observando o consumo de alimentos como: 

refrigerantes, chá adoçado, doces, chocolates, biscoitos, salgadinhos, peixe frito e carne, 

massa de pão frita (MWANGI et al., 2002; STEYN; LABADARIOS; NEL, 2011; STYEN et 

al., 2014). Deste modo, em razão da oferta e da ingestão desses alimentos por parte dos 

consumidores, alguns autores têm considerado a correlação do consumo alimentos de comida 
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de rua com o desenvolvimento da obesidade e de doenças não transmissíveis (STEYN; 

LABADARIOS; NEL, 2011; STYEN et al., 2014).  

Em relação aos micronutrientes, Namugumya e Muyanja (2012) relatam o atendimento 

de proporções significativas da RDA, para retinol, cálcio, niacina, tiamina, zinco e ferro. No 

estudo realizado por Micah e colaborados (2012), sobre a contribuição de comida de rua para 

crianças de comunidades rurais dos municípios de Winneba e Techiman, em Gana, verificou-

se que cerca de 80% das crianças, pelo menos uma vez na semana, consumiam comida 

comprada nas ruas. Os autores consideraram que a comida de rua contribuía com cerca de 

35% de energia, 54% de cálcio, 43% de vitamina A, 34% de ferro, 30% de zinco, 20% de 

vitamina B12. Conforme Steyn et al. (2014), poucos estudos fornecem dados sobre a ingestão 

de micronutrientes na comida de rua, conquanto estes tendem a ser elevados para Fe e 

vitamina A, enquanto baixos para Ca e tiamina. 

Pelo exposto, pode-se afirmar que a comida de rua constitui uma alternativa em termos 

de variedade, quantidade e qualidade nutricional, melhorando o aporte energético e atendendo 

necessidades de grupos populacionais, sobretudo os mais pobres (FAO, 1997b; 

NAMUGUMYA; MUYANJA, 2012; MICAH et al., 2012; STYEN et al., 2014, FAO 2016). 

A comida de rua: contextos no Brasil e a perspectiva da segurança de alimentos 

No Brasil, segundo Cascudo (2011) e Fraga (2013), a comida de rua surgiu com o trabalho 

de escravos que vendiam alimentos nas ruas para viajantes, mercadores e peregrinos, que 

permaneciam longe de casa e necessitavam se alimentar. Os lucros dessas vendas eram 

repassados aos seus senhores dos escravos, no entanto, outras vezes, a atividade também era uma 

forma de escalada social, que poderia levar até mesmo à liberdade, caso fosse possível 

economizar dinheiro e comprar a alforria. 

Como registros desta origem, no final do século XVIII, há descrições de uma mostra 

considerável de pratos tipicamente africanos, como o acarajé, o vatapá e o abará que, ainda hoje, 

mais de duzentos anos depois, continuam a ser vendidos nas ruas da Bahia e em outras cidades 

brasileiras, preservando a cultura (LIMA, 1997; CARDOSO; SANTOS; SILVA, 2009; SILVA 

et al., 2014). 

Na vida contemporânea do país, o trabalho com a comida de rua manteve-se como um 

legado, que passou a incorporar também outros grupos excluídos pelo modelo de 

desenvolvimento econômico. Assim, com o aumento da desigualdade social e do desemprego, 

em meio ao processo de urbanização, o segmento cresceu e se consolidou nas metrópoles, 
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caracterizado, a um só tempo, pela precariedade, em nível nacional, em meio a um cenário de 

diversidade de cultural, nos níveis regional e local. Como lastro quase homogêneo, a 

invisibilidade, o tratamento público depreciativo e a insuficiência de diagnósticos, políticas 

públicas com medidas que visem a regulação, capacitação, fiscalização e educação em saúde 

(CARDOSO; SANTOS; SILVA, 2009; LEAL, 2013). 

Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), apesar da redução dos 

níveis de desemprego, na primeira década dos anos 2000, no país, é marcante a inserção de parte 

da população urbana em atividades informais - em 2003, o setor comportava quase 14 milhões 

de pessoas (IBGE, 2003). Neste campo, embora estatísticas sejam difíceis, nas mais diversas 

cidades brasileiras, é evidente o cenário da comida de rua em meio à rotina e às festas da vida 

urbana. 

Em 2017, em pleno ao cenário de crise política e recessão no país, levantamento realizado 

pelo Data Folha, registrou o crescimento do segmento de comida de rua no país, que alcançou 

501,3 mil trabalhadores. Segundo o estudo, o número de trabalhadores era próximo de 100 mil, 

em 2014, e de 253,7 mil, em 2015, o que evidencia o expressivo crescimento do setor nos 

últimos anos, destacando-se o trabalho autônomo (CUNHA, 2017). 

Na perspectiva dos ganhos com o trabalho, estudo realizado por Cardoso e colaboradores 

(2005), junto a 450 vendedores de comida de rua da cidade de Salvador-BA, identificou renda 

média de 2,2 salários mínimos, sendo declarada a chefia de família por 60% dos vendedores 

entrevistados. Silva et al. (2014), ao investigar a comida de rua na orla desta cidade, referem que 

72% dos vendedores tinham renda familiar mensal entre um e três salários mínimos, sendo que, 

para 29,1%, a renda obtida era única. 

Sob a ótica da oferta de alimentos e da cultura, os alimentos comercializados nas ruas 

tornaram-se componentes importantes tanto como um serviço ao funcionamento das cidades 

quanto para preservação da tradição alimentar das diferentes regiões, posto que oferece 

preparações típicas, que expressam a identidade alimentar local (GARCIA, 2003). Entre os 

produtos característicos deste comércio, pode-se citar o queijo de coalho em Pernambuco, o 

tacacá no Pará, a tapioca potiguar, o espetinho no Rio de Janeiro, acarajé na Bahia e o cachorro 

quente, em São Paulo (GERMANO et al., 2000; LEITE, et al. 2000). 

Todavia, como reflexo das mudanças no país, nota-se também uma grande permeabilidade 

cultural no cardápio da comida de rua, haja vista as migrações internas e o processo de 

globalização. Salienta-se nesta descrição, ainda, a complexidade inserida no segmento, que 
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passou a mesclar produtos manufaturados e aqueles produzidos industrialmente. Assim, o setor 

também opera e atende interesses junto ao setor formal (CARDOSO; SANTOS; SILVA; 2009).  

Como exemplo, Mallon e Bortolozo (2004), em pesquisa realizada em Ponta Grossa-PR 

relacionam diversos alimentos, que já sinalizam a ausência de divisas e fronteiras: lanches 

(cachorro-quente, sanduíches e outros), salgados (coxinha, risole e outras patissarias), pipoca, 

maçã-do-amor, cocada, espetinho de frutas com chocolate, churros, caldo de cana, refrigerante, 

sucos industrializados, cerveja, café, bala, chicletes, doces e salgadinhos industrializados. 

De acordo com a Pesquisa de Orçamento Familiar (IBGE, 2009), é estimado que, entre as 

famílias, 31,1% das despesas com alimentos são destinadas a alimentos fora de casa. Contudo, 

não há estatísticas específicas sobre as despesas com a comida de rua. Em um estudo realizado 

com consumidores de Salvador-BA, Cardoso e colaboradores (2014) relatam como principais 

consumidores de comida de rua adultos jovens, do sexo feminino (57,3%), com ensino médio 

(54,2%) e de baixa renda (54,7%), sendo a comida de rua utilizada, sobretudo, para substituir os 

lanches e o almoço. 

Em face ao conceito de segurança alimentar e nutricional (CONSEA, 2004), todavia, o 

comércio de alimentos de rua muitas vezes beira a insegurança, pelos riscos que oferece à saúde 

população, em virtude da insuficiência de cuidados higiênicos e controles necessários à produção 

de alimentos seguros. No país, vários estudos têm evidenciado inadequações no funcionamento 

do setor, com contaminação dos alimentos comercializados (CATANOZI et al., 1999; LUCCA; 

TORRES, 2002; RODRIGUES et al., 2003; MALLON; BORTOLOZO, 2004; FURLANETO; 

KATAOKA, 2004; AMSON, 2005; ANDARGIE et al., 2008; CARDOSO; SANTOS; SILVA, 

2009; BEZERRA; REIS; BASTOS, 2010; VIDAL-JUÚNIOR; CARDOSO; ASSUNÇÃO, 2013; 

SILVA et al., 2014). 

Nos trabalhos, em geral, os pesquisadores reportam baixos índices de atendimento às Boas 

Práticas de Produção, o que, com frequência, tem sido associado ao desconhecimento dos 

vendedores de comida de rua sobre princípios de higiene e conservação de alimentos (LUCCA; 

TORRES, 2002; OLIVEIRA et al., 2006).  

Em estudo realizado por Cardoso e colaboradores (2005), no comércio de comida de rua de 

Salvador-BA, 11,2% dos pontos de venda estavam próximos a esgoto, em 48,3% não havia água, 

em 19,2% havia insetos no local e em 60,7% havia lixeiras, conquanto apenas 11,7% dessas 

dispusessem de tampas, o que indica precárias condições de ambientais para manuseio e 

conservação de alimentos.  
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Na perspectiva da qualidade microbiológica dos alimentos vendidos nas ruas, no país, 

diversos microrganismos apresentaram populações acima do estabelecido pela legislação 

brasileira, incluindo Escherichia coli, Staphylococcus aureus, Clostridium perfringens, 

Salmonella spp, e Bacillus cereus (LEITE et al., 2000; SERENO et al., 2009; MENESES et 

al., 2012; VIDAL-JÚNIOR; CARDOSO, ASSUNÇÃO, 2013). 

Em investigação conduzida por Curi (2006), relativa às condições microbiológicas dos 

lanches comercializados por ambulantes da cidade de Limeira-SP, identificaram-se elevadas 

contagens de estafilococos coagulase positiva, em 34% de 50 amostras analisadas.  

Em estudo realizado por Bezerra, Reis e Bastos (2010), em Cuiabá-MT, foram avaliadas 

105 amostras de sanduíches tipo “baguncinha”, sendo 31,4% classificados como impróprios para 

o consumo, com níveis de coliformes e de estafilococos coagulase positiva acima dos padrões 

estabelecidos. Nas mãos dos manipuladores, as contagens de bactérias aeróbias mesófilas 

atingiram valores de 1,8×10
4
 UFC/mão, ressaltando-se que 80,1% dos vendedores referiram 

nunca ter realizado atividade formativa em manipulação de alimentos. 

Pesquisa realizada por Vidal Júnior e colaboradores (2013), com análise de 40 amostras de 

ovos de codorna vendidos em praias da cidade de Salvador-BA, registrou contagens de 

microrganismos aeróbios mesófilos e estafilococos coagulase positiva com valores médios de 

2,43 e 2,01 log UFC/g, respectivamente, e 15% das amostras contaminadas com Escherichia 

coli. De acordo com a legislação brasileira, 55% das amostras foram consideradas inadequadas 

para o consumo, podendo colocar em risco a saúde dos consumidores (BRASIL, 2001). 

No que concerne à legislação, durante muito tempo o país não contou com quadro 

normativo federal, estando o segmento sob a competência das municipalidades - desde 1990, 

com a implantação do Sistema Único de Saúde e a descentralização de suas ações, no Brasil, é 

responsabilidade dos municípios o controle sanitário dos alimentos comercializados nas ruas 

(BRASIL, 1990). Apenas em 2005, após a ocorrência de um surto de doença de Chagas 

associado à venda de caldo de cana, em Santa Catarina, no qual 31 pessoas foram contaminadas 

e 5 pessoas foram a óbito, configurou-se a necessidade de atenção e a preocupação dos gestores 

públicos federais com a segurança dos alimentos de rua, no sentido de construir um sistema de 

regulação para o setor (BRASIL, 2005a).  

Assim, em resposta ao surto, a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) / 

Ministério da Saúde editou a primeira norma relativa à comercialização de alimentos de rua de 

origem vegetal, a RDC nº 218/05 (BRASIL, 2005b), o que possibilitou diretrizes para melhorias 

nas ações de controle sanitário, por preconizar Boas Práticas de Produção, visando prevenir as 
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doenças provocadas por alimentos. Esta norma, contudo, pela forma reativa de construção à 

época, não conseguiu abarcar a amplitude e a complexidade da comida de rua no país e 

apresentar maior eficácia (CARDOSO; SANTOS; SILVA, 2009). 

Em estudo desenvolvido por Ferreira (2008), com 217 unidades de comercialização de 

produtos de origem vegetal, em Salvador-BA, e abordagem de manipuladores de alimentos de 

quiosques, barracas, isopores, carrinhos, carrinhos com refrigeração, moenda e ambulantes, 

verificou-se que nenhum produto estava de acordo com as normas estabelecidas pela Resolução 

RDC n º 218/05. 

Outro exemplo de destaque da insuficiência de direcionamentos e ações públicas para o 

segmento, por longo tempo, refere-se ao caso do município de São Paulo-SP, maior cidade do 

país e da América Latina. Nesta metrópole, até meados de 2013, o único alimento de rua 

reconhecido e regulado pelas autoridades sanitárias era o cachorro-quente, ainda que uma 

infinidade de produtos de diferentes origens fizesse parte do atendimento à multiculturalidade 

alimentar dos espaços públicos da cidade (SÃO PAULO, 2014; YURI; SIMON; MIRAGAIA, 

2014; SIMON; MIRAGAIA, 2014). 

Após intensa mobilização em defesa do segmento, só em 2014, após o Decreto que 

regulamenta a Lei 15.947 da Prefeitura do Município, (SÃO PAULO, 2014), que dispõe sobre as 

regras para comercialização de alimentos em vias e áreas públicas - a comida de rua, houve o 

reconhecimento ampliado da atividade. Este reconhecimento proporcionou o aumento do setor 

no estado de São Paulo e a grande novidade dessa nova etapa do comércio de comida de rua foi a 

chegada e a pressão dos food trucks, que buscavam legitimação para o trabalho nos espaços 

urbanos. 

Assim, com a legislação, esse comércio foi reconhecido como parte legítima do espaço 

urbano e passou a incluir a diversidade alimentar e a contar com normas próprias para 

funcionamento, protegendo direitos tanto de vendedores quanto de consumidores (YURI; 

SIMON; MIRAGAIA, 2014; SIMON; MIRAGAIA, 2014; SEBRAE, 2015). Como 

consequências deste movimento, em São Paulo, várias outras cidades brasileiras passaram a 

reconhecer e a regular o comércio de comida de rua, o que compreende um grande avanço para a 

inclusão social e para a regulação sanitária do setor.  

Nesta direção, estudos têm mostrado que o primeiro passo para melhoria da qualidade 

dos alimentos servidos nas ruas do país é o reconhecimento do poder público, por meio do 

estabelecimento de uma legislação e de estratégias de intervenção para melhoria da segurança 
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sanitária no comércio informal de alimentos, bem como a redução de medidas repressivas 

sobre os vendedores (CARDOSO; SANTOS; SILVA 2009).  

Segundo Soto e colaboradores (2008), com a implantação de legislação e de programas 

de intervenção, são estabelecidas condições favoráveis à melhoria das condições higiênico-

sanitárias dos pontos de venda de vendedores. Deste modo, o reconhecimento dessa atividade 

pelo poder público e a sua intervenção constituem mecanismos para promover o segmento e a 

qualidade dos alimentos comercializados no país, diminuindo, assim, o risco de ocorrência de 

Doenças Veiculadas por Alimentos. 

Em face ao cenário descrito e considerando que a segurança de alimentos compreende um 

conceito em saúde pública, dentro de uma conjuntura global (WHO/FAO, 2003), este estudo 

debruça-se sobre este tema, observando a complexidade da comida de rua, no Brasil, buscando 

subsidiar políticas e programas orientados para o setor e contribuir para o desenvolvimento local. 
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Resumo 

 

A comida de rua compreende um segmento em expansão no mundo, apresentando 

contribuições no âmbito social, cultural, nutricional e econômico. Todavia, associa uma 

preocupação quanto à segurança dos alimentos, posto que pode veicular Doenças de Origem 

Alimentar. Assim, este estudo buscou caracterizar a oferta e a segurança da comida de rua, no 

Brasil, a partir da produção científica publicada entre 2000 e 2014. Realizou-se uma revisão 

da literatura científica com base em 71 publicações, incluindo artigos, dissertações e tese. 

Observou-se predominância de artigos nacionais, com maior publicação a partir de 2008, 

destacando-se os estudos conduzidos nas regiões Nordeste (37,18%) e Sudeste (33,33%). 

Nesse cenário, predominaram os estudos conduzidos com alimentos comercializados em ruas 

(76%), seguidos de praias (8,45%), festas típicas e áreas próximas às universidades (5,63% 

em cada local). Informações referentes às estruturas de comercialização dos alimentos foram 

relatadas em 60,53% dos estudos, notando-se a prevalência de carrinhos (39,43%), barracas 

(26,76%) e trailers ou vans (11,26%). As principais categorias dos alimentos investigados 

compreenderam: sanduíches (43,66%), suco de frutas (31,17%), produtos de origem animal e 

salgados com (25,33% cada).Verificou-se que 53 (74,64%) estudos avaliaram as práticas de 

higiene nos pontos de venda, 40 (56,33%) a qualidade microbiológica dos alimentos, de 

superfícies ou da água, um a presença de parasitos e um a qualidade microscópica. Sete 

(9,85%) estudos avaliaram o valor de pH e 13 (18,30%) a temperatura dos alimentos. Entre os 

trabalhos que avaliaram a condição de higiene, 96,42% reportaram inadequações, no que diz 

respeito à adoção das Boas Práticas de Produção. Nos estudos que avaliaram as condições 

microbiológicas, 97,5% referiram algum nível de não conformidade e, na maioria dos casos, 

os produtos foram classificados como impróprios para consumo. Esses resultados reforçam a 

preocupação com a qualidade higiênico-sanitária dos alimentos comercializados, demandando 

atenção do setor público para melhorar a regulação da atividade, buscando promover a 

condição de oferta e a qualidade dos alimentos e assim proteger a saúde dos consumidores. 

 

Palavras-chave: setor informal de alimentos, segurança alimentar e nutricional, higiene de 

alimentos, boas práticas de produção, vigilância sanitária. 
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Abstract 

 

Street food comprises an expanding sector in the world, presenting social, cultural, 

nutritional and economic contributions. However, it is associated with concern about food 

safety, since it can carry foodborne diseases. Thus, this study aimed to characterize the offer 

and the safety of street food in Brazil, based on scientific production published between 2000 

and 2014. A literature review was carried out, based on 71 publications, including papers, 

dissertations and thesis. It was observed a predominance of national papers, with greater 

publication from 2008, being highlighted studies conducted in the Northeast (37.18%) and 

Southeast (33.33%) regions, and the States of São Paulo and Bahia (21, 79% studies, each 

one). In this scenario, the streets predominated (76%), followed by beaches (8,45%), typical 

parties and areas close to universities (5,63%, in each place). Regarding the sales structures, 

60.53% of the studies showed the prevalence of carts (39.43%), tents (26.76%) and trailers or 

vans (11.26%). The main categories of food sold included: sandwiches (43,66%), fruit juice 

(25,33%), animal origin products and salted with (25.35% each).It was verified that53 

(74.64%) studies evaluated the hygiene practices at the sell points, 40 (56.33%) quality 

microbiological of food, surfaces or water, one the parasitological and other one the 

microscopic quality. Seven (9.85%) studies evaluated the pH value and 13 (18.30%) the food 

temperature. Among the studies that evaluated the hygiene practices, 96.42% reported 

inadequacies, regarding the adoption of Good Manufacturing Practices. In the studies that 

evaluated the microbiological quality, 97.5% reported some level of nonconformity and, in 

most cases, the products were classified as unfit for consumption. These results reinforce the 

concern with the hygienic quality of commercialized foods, demanding public attention to 

improve the regulation of the activity, in order to promote the offer condition and the quality 

of food and to protect the consumers' health.  
 

Keywords: informal food sector, food and nutritional security, food hygiene, good 

manufacturing practices, health surveillance.  
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1. Introdução 

 

O segmento de comida de rua é reconhecido como um fenômeno de importância 

econômica, sociocultural e alimentar, que vem atingindo novas dimensões, sobretudo nos 

países em desenvolvimento, como resultado da intensa urbanização (WHO, 1996; Rodrigues 

et al., 2003; Omemu &Aderoju, 2008; FAO, 2009; Chukuezi, 2010). 

O interesse pelo segmento teve seus primeiros registros ainda na década de 80, quando 

o tema passou fazer parte da agenda de debates do Fundo das Nações Unidas para Alimentos 

e Agricultura - FAO, haja vista a contribuição do setor, especialmente nos países mais pobres. 

Por definição, o termo “comida de rua” (street food) compreende “alimentos e bebidas 

preparados e/ou vendidos por vendedores nas ruas e outros locais públicos, para consumo 

imediato ou posterior, mas que não necessitam de etapas adicionais de preparação, incluindo 

frutas” (FAO, 1989; WHO, 1996). 

Ressalta-se que a atividade proporciona oferta maior de trabalho e renda para um grande 

número de pessoas, com destaque para grupos sociais menos favorecidos, incluindo mulheres 

(Mensah, Yeboah-Manu, Owusu-Darko, & Ablorde, 2002; Omemu & Aderoju, 2008). Ao 

mesmo tempo, devido ao seu baixo custo e comodidade para consumidores, a comida de rua 

tornou-se inegavelmente popular. E assim tem constituído contribuição na dieta de adultos e 

crianças, sendo uma importante fonte de energia e micronutrientes (Namugumya & Muyanja, 

2012; Steyn, Labadarios, & Nel, 2011; Steyn et al., 2016). 

Deste modo, em diferentes países, a venda da comida de rua passou a ser uma prática 

comum em áreas dos centros urbanos, incluindo os locais próximos ao comércio, escritórios, 

escolas e terminais de transporte urbano, prestando um serviço importante à população (FAO, 

1997; Simopoulos & Bhat, 2000; FAO, 2007; Silva, Lira, & Souza, 2014).  

Considerando que muitos dos locais de preparo e venda desses alimentos apresentam 

condições higiênico-sanitárias precárias, o comércio da comida de rua tem também sido 

associado à veiculação de Doenças de Origem Alimentar (Catanozi, Morelhão, & Iurcic, 

1999; Lucca & Torres, 2002; Rodrigues et al., 2003; Furlaneto & Kataoka, 2004; Mallon & 

Bortolozo, 2004; Amson, 2005; Andargie, Kassu, Moges,  Tiruneh, &  Huruy, 2008; Cardoso, 

Santos, & Silva, 2009; Bezerra, Mancuso, & Heitz, 2014; Vidal-Júnior, Cardoso, & 

Assunção, 2013; Silva, Lira, & Souza, 2014). Segundo a literatura, os principais fatores 

https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pubmed/?term=Kassu%20A%5BAuthor%5D&cauthor=true&cauthor_uid=19069624
https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pubmed/?term=Moges%20F%5BAuthor%5D&cauthor=true&cauthor_uid=19069624
https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pubmed/?term=Tiruneh%20M%5BAuthor%5D&cauthor=true&cauthor_uid=19069624
https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pubmed/?term=Huruy%20K%5BAuthor%5D&cauthor=true&cauthor_uid=19069624
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associados aos riscos de contaminação da comida de rua compreendem falhas relativas à 

higiene de alimentos, considerando os seguintes elementos: infraestrutura inadequada, 

práticas de manipulação de alimentos incorretas, falta de pessoal qualificado e instalações 

insuficientes, incluindo o abastecimento de água potável e a disposição e coleta adequada de 

lixo (WHO, 2010; FAO, 2011). 

Estudos sobre segurança de alimentos e práticas dos vendedores de rua têm sido 

conduzidos em diferentes países (Gorris, 2005; Grunert, 2005; Von Holy & Makhoane, 2006; 

Omemu & Aderoju, 2008; Abdalla, Suliman, & Bakhiet, 2009; Choudhury, Mahanta, 

Goswami, Mazumder, & Pegoo, 2011; Rane, 2011; Kealesitse & Kabama, 2012). Como 

resultado dessas pesquisas, destaca-se que a contaminação e os riscos associados à comida de 

rua têm trazido preocupações para a vigilância sanitária e epidemiológica devido aos registros 

de patógenos alimentares, que expressam potencial risco à saúde dos consumidores (Mallon & 

Bortolozo, 2004; Bezerra, 2007; Andargie, Kassu, Moges, Tiruneh, &  Huruy, 2008; 

Muyanja, Nayiga, Brenda, & Nasinyama, 2011; Vidal-Júnior, Cardoso, & Assunção, 2013). 

No Brasil, o comércio de comida de rua espelha o cenário mundial, conformando um 

quadro de contribuições e contrastes, na perspectiva do trabalho, da economia, da saúde e da 

cultura (Germano, Germano, Castro, Andrighetto, Babadopoulos, & Koshio, 2000; Lucca & 

Torres, 2006; Vidal-Júnior, Cardoso, & Assunção, 2013). Pontua-se, entretanto, a história 

recente de pesquisas sobre o tema, a insuficiência de ações públicas e a falta de informações 

sistematizadas, que possam contribuir para o estabelecimento de políticas sustentáveis 

direcionadas para o segmento. 

Considerando a inegável participação da comida de rua na vida urbana do país, a sua 

contribuição social, econômica e nutricional e os desafios quanto à inocuidade dos alimentos 

e à regulação desejada para o setor, este estudo objetivou caracterizar a oferta e a segurança 

da comida de rua no Brasil, a partir da produção científica publicada entre 2000 e 2014. 

 

2. Material e métodos 

Foi realizada revisão da literatura referente ao segmento de comida de rua, mais 

especificamente voltada para as dimensões da oferta e da segurança de alimentos. A coleta de 

dados foi realizada por meio de levantamento e seleção de publicações (artigos, dissertações e 

https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pubmed/?term=Kassu%20A%5BAuthor%5D&cauthor=true&cauthor_uid=19069624
https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pubmed/?term=Moges%20F%5BAuthor%5D&cauthor=true&cauthor_uid=19069624
https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pubmed/?term=Tiruneh%20M%5BAuthor%5D&cauthor=true&cauthor_uid=19069624
https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pubmed/?term=Huruy%20K%5BAuthor%5D&cauthor=true&cauthor_uid=19069624
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teses) relativas aos conteúdos indicados, divulgadas entre 2000 e 2014. O recorte temporal foi 

definido a partir dos anos 2000, quando se observa, no país, o aumento do interesse dos 

pesquisadores e, consequentemente, de publicações científicas em relação à temática. 

As publicações foram identificadas nas bases de dados SciELO, LILACS, MEDLINE, 

BVS, Biblioteca digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD) e Portal CAPES (Web of 

Science), sendo utilizados os seguintes descritores, com os respectivos termos em português, 

inglês ou espanhol: comida ou alimentos de rua (street food/alimentos callejeros), segurança 

de alimentos (food safety/inocuidad de los alimentos), alimentos (food), doenças veiculadas 

por alimentos (foodbornediseases/ enfermedades transmitidas por los alimentos), higiene 

(hygiene), qualidade (quality/calidad), vigilância sanitária (healthsurveillance/ vigilância 

sanitaria), estratégias (strategy/estrategias). 

Como critérios de exclusão foram considerados: publicações cujos pontos de venda não 

correspondiam à definição de comida de rua da World Health Organization (WHO, 1996), 

quanto ao uso do espaço público, quando abordavam objeto distinto desta investigação, e 

estudos de revisão. 

Na identificação de publicações procedentes de dissertação ou tese, optou-se pela coleta 

de dados nas últimas publicações, porque, em geral, apresentam conteúdo mais detalhado, 

permitindo maior aprofundamento e melhor análise das informações. Para fins de 

contabilização da produção, as diversas modalidades de publicação foram computadas na sua 

totalidade, todavia, para análise comparativa dos achados, os artigos oriundos de dissertação 

ou tese foram desconsiderados, sendo computados os trabalhos originais - tese ou dissertação. 

Desta forma, o total de publicações resultou em número maior destas, em relação ao número 

de estudos analisados (Figura 1). 
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Figura 1: Fluxo de busca das publicações científicas para o estudo. 

A análise das publicações foi conduzida em matriz de análise, em Programa Microsoft 

Office Excel 2010 (MICROSOFT, 2010), observando as seguintes dimensões: categoria da 

publicação, distribuição temporal, distribuição espacial do estudo no país, objetivo dos 

estudos (dimensão da análise), local de abordagem dos vendedores, tipo de estrutura de 

venda, tipo(s) de alimento(s) comercializado(s), metodologia adotada, com seus respectivos 

instrumentos de coleta de dados, e resultados.  

Na perspectiva da segurança de alimentos, em face às diferenças identificadas nas 

metodologias dos trabalhos e considerando a necessidade de comparação de resultados, os 
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estudos foram agrupados por similaridades. Assim, foram levantados aspectos sanitários 

associados à atividade, considerando os seguintes elementos: condições gerais de higiene no 

ponto de venda e entorno e as práticas de manipulação; análises de qualidade de água, 

alimentos e bebidas, e superfícies de equipamentos e utensílios; e higiene dos manipuladores.  

 

3. Resultados e discussão 

Foram identificadas 96 publicações, das quais 18 foram excluídas, por apresentarem 

características que não se enquadravam na proposta desse estudo. No total, foram 

selecionadas 78 publicações referentes à segurança de alimentos no segmento de comida de 

rua, no Brasil, compondo a base de análise deste trabalho. Dada a relevância do tema, avalia-

se que a produção sistematizada no período, com cerca de cinco publicações por ano, expressa 

preocupação científica com o segmento.  

A Figura 2 descreve a distribuição temporal das publicações, observando-se uma não 

uniformidade da produção, ao longo do período. A partir de 2008, nota-se um aumento 

considerável das publicações, com maior número em 2013 e 2014. Nesse sentido, considera-

se que o aumento das publicações pode decorrer de alguns eventos anteriores a 2008, como a 

publicação da Resolução de Diretoria Colegiada (RDC) n° 216/2004, da Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária (ANVISA) (BRASIL, 2004), que regulamenta as Boas Práticas para 

Serviços de Alimentação e, em 2005, a ocorrência de surto de doenças de Chagas, no Estado 

de Santa Catarina, que resultou no estabelecimento da RDC nº 218/2005, também da 

ANVISA (BRASIL, 2005b), que regulamenta os Procedimentos Higiênico-Sanitários para 

Manipulação de Alimentos e Bebidas Preparados com Vegetais (BRASIL, 2005b). 

Em adição, as publicações retratam uma expansão e consolidação do segmento, no país 

e em outros países, na última década, incluindo o movimento dos food trucks (Martin, 2014; 

SEBRAE, 2015), como elemento promotor do reconhecimento do segmento. Verifica-se, 

então, o esforço para o estabelecimento de novas regulamentações, em diferentes municípios 

brasileiros, com o setor tornando-se mais visível, passando a chamar a atenção da mídia, da 

gestão pública e da academia (SÃO PAULO, 2013; SEBRAE, 2015).  
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Figura 2: Distribuição temporal de publicações (artigos, dissertações e teses) sobre o 

comércio e a segurança da comida de rua, no Brasil, no período de 2000 a 2014. 

 

Quanto ao local de publicação, 73 (93,59%) foram publicações nacionais e 5 (6,41%) 

internacionais. Nas publicações nacionais, todavia, a maior parte constava em periódicos de 

menor impacto, o que permite pensar sobre o menor status do tema pode encerrar ou a 

necessidade de estudos mais robustos para alcançar veículos mais qualificados. 

A Figura 3 apresenta a distribuição espacial das publicações, no país, observando-se um 

predomínio dos originados na região Nordeste (37,18%), seguida pelas regiões Sudeste 

(33,33%) e Sul (20,51%). Entre os Estados, constatou-se uma concentração de pesquisas em 

São Paulo, com 17 (21,79%) e na Bahia, com 17 (21,79%), seguidos por Paraná, com 9 

(11,5%), Ceará e Minas Gerais, com cinco cada um (6,41%). Na região Norte, houve apenas 

um estudo (1,28%), no Pará, quadro que pode estar associado ao menor número de 

instituições de ensino superior e de programas de pós-graduação (CAPES, 2014). 
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Figura 3. Distribuição (%) espacial das publicações sobre comida de rua e segurança de 

alimentos, por região, no Brasil, no período 2000 a 2014. 

 

Com relação à forma de apresentação das publicações, verificou-se que 62 (79,48%) 

apresentaram-se sob a forma de artigos científicos, 15 (19,23%) como dissertação e uma 

(1,28%) como tese. Entre as dissertações, cinco geraram cinco artigos científicos e a tese 

gerou dois artigos. Assim, do total das 78 publicações utilizadas para fins de análise do 

conteúdo dos estudos, foram consideradas 71 publicações. 

Os alimentos foram pesquisados em diferentes locais públicos (Figura 4), com destaque 

para as ruas (54; 76%), o que revela a ampla oferta da comida de rua nos espaços urbanos, 

atendendo à necessidade de diversos grupos, em diferentes momentos do cotidiano das 

cidades. 
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Figura 4: Distribuição (%) das publicações sobre comida de rua e segurança de alimentos, no 

Brasil, no período 2000 a 2014, quanto ao espaço público de realização da atividade.  

Quanto às estruturas de venda identificadas, apenas 43 estudos (60,56%) apresentaram 

esta informação, sendo que: 28 (39,43%) indicaram carrinhos, 19 (26,76%) barracas e oito 

(11,26%) trailers ou vans. Em algumas pesquisas, por estabelecerem amostras grandes (para 

vendedores e/ou material coletado) foram registradas diversas estruturas de venda (um mesmo 

estudo podendo indicar várias estruturas de venda). Nas demais publicações - 28 (39,43%) - 

não houve relato quanto aos tipos de estrutura de venda, sendo um aspecto relevante na 

análise referente à segurança ou ao risco de contaminação. 

Quanto à oferta de alimentos pelo segmento, os resultados são apresentados na Figura 5, 

considerando uma organização por grupos (Apêndice B). 
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Figura 5: Distribuição (%) das publicações sobre comida de rua e segurança de alimentos, no 

Brasil, por grupos de alimentos, no período 2000 a 2014. 

 

Nesta categorização, o grupo de “sanduíches” (cachorro-quente, hambúrguer, 

sanduíches tipo “baguncinha”, “x-salada”, cheeseburguer, americano, bauru e misto quente) 

envolveu o maior percentual de estudos, sendo o cachorro-quente objeto de pesquisa em 28 

publicações, distribuídas em quase todas regiões do país, configurando um alimento de rua 

que ultrapassa fronteiras regionais. Também foi identificado o comércio de alimentos 

tipicamente regionais como: “mané pelado”, em Goiânia (Ferreira, Fernandes, Souza, Lima, 

Correia, & Dias, 2006), o ovo de codorna, na Bahia (Vidal-Júnior, 2011), o sanduíche tipo 

“baguncinha”, em Mato Grosso (Bezerra, 2007), e a unha de caranguejo, bolinho de piracuí e 

o casmuquim de camarão, no Pará (Souza, Rodrigues, Barros, Traves, Borges, & Busmam 

2013). 

A predominância de alimentos de âmbito global, como os sanduíches e salgados, pode 

representar uma modificação da comida de rua no país, tendo em vista o papel do segmento 

na preservação da cultura alimentar local (Nonato, 2013). Pontua-se que essas categorias de 

alimentos de rua compreendem alternativas de baixo preço e fácil acesso para população. 

Pela descrição das preparações, pontua-se a preocupação com o consumo excessivo, 

posto que são ricas em açúcar, gordura e sal, constituindo alimentos de densidade energética 
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elevada, podendo favorecer o desenvolvimento de doenças cardiovasculares e obesidade 

(Steyn, Labadarios, & Nel, 2011; Buscemi et al., 2012). Nesse contexto, estudo realizado com 

consumidores de comida de rua, em Salvador-BA, reporta que a maior parte (95,1%) dos 

consumidores possui o hábito de substituir pelo menos uma refeição diária pela comida de 

rua, com predominância do lanche (42,7%) e do almoço (29%) (Cardoso; Companion, & 

Marras, 2014). 

Nos estudos selecionados, a avaliação da segurança de alimentos no segmento 

compreendeu diferentes perspectivas como: as condições gerais de funcionamento dos pontos 

de venda - estrutura física, equipamentos e utensílios, condições de manipulação, entre outros; 

avaliação de parâmetros de qualidade higiênico-sanitária de alimentos, água e superfícies de 

equipamentos.  

Em vários estudos, verificou-se a avaliação de mais de uma dimensão, a exemplo das 

pesquisas realizadas por Fattori (2003), Amson (2005), Bezerra (2007) e Fortuna e Fortuna 

(2008), que utilizaram check-list para avaliar as condições sanitárias do local de manipulação 

e investigaram as condições microbiológicas dos alimentos e as práticas dos manipuladores. 

Conforme descrito anteriormente, os achados foram analisados por categorias, cujos 

resultados são apresentados nos itens a seguir: 

 

Condições gerais de higiene nos locais de venda 

Do total de 53 (74,64%) publicações que avaliaram as condições higiênicas nos pontos 

de venda, 21 (39,62%) utilizaram check-list, 19 (35,84%) questionário e oito (15,09%) 

questionário e check-list, simultaneamente. Cinco (9,43%) estudos não informaram a técnica 

utilizada para levantamento dos dados (Sacco & Ortigoza, 2007; Albuquerque, Arcanjo, 

Soares, Sá, Martins, & Martins, 2011; Alves & Travain, 2011; Alves, Santos, & Weber, 2014; 

Busato, Grãf, & Zagonel, 2014). 

Em 21 (39,62%) estudos que utilizaram a aplicação da lista de verificação (check-list) 

ou ficha de inspeção para avaliar as condições higiênico-sanitárias dos locais de venda, 

observou-se diversidade de bases e da literatura de referência para elaboração dos 

instrumentos (Tabela 1). 
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Tabela 1. Distribuição (%) dos estudos que avaliaram a condição higiênicos-sanitária dos 

pontos de venda por meio de check-list, quanto à presença de base legal ou literatura utilizada. 

Autor(es), ano Base legal ou literatura de referência Distribuição  

n (%) 

      Norma Federal  

Bezerra (2007) 

Berbicz, Genta, Mangolin, Fidelis, 

Ferreira, Rodella, et al. (2010) 

Brandalize, Peres, & Passoni (2013) 

Souza, Barbosa, Linhares, & Pontes, 

(2013) 

Carneiro, Souza, Fagundes, Santos, 

Mohallem, & Ribeiro (2014) 

 

 

 

    RDC nº 216/2004 

 

 

         

      5 (23,08%) 

Prado, Bergamini, Ribeiro, Castro, & 

Oliveira, (2010) 

 

    RDC nº 218/2005 

 

      1 (4,76%) 

Pereira- Santos, Freitas, Silva, Santos, 

Lôbo, Matos, et al. (2012) 

Furlaneto-Maia, Oliveira, & Oliveira 

(2010) 

 

    RDC nº 275/2002 

 

2 (9,52%) 

 Norma Federal - Uso simultâneo  

Souza, Cardimarli, & Silva (2013) 

Andrade, Silva, Freitas, & Cardoso 

(2014) 

RDC nº 275/2002 e RDC nº 218 2005 

 

RDC n° 275/2002 e RDC n° 216/2004 

 

2 (9,52%) 

Norma Federal e Municipal - Uso simultâneo 

Agostinho (2013) 

 

Brandão, Rosa, Freitas, Dutra, 

Antônio, & Dias (2009) 

RDC n° 216 e Decreto Municipal de 

Goiânia n° 1588 

RDC n° 216/2004 e SMG n° 570/2001  

SMG n° 641/2003 RJ 

 

3 (14,28%) 

Norma Federal e pesquisa prévia -Uso simultâneo 

Marques & Paiva (2011) 

 

Nonato (2013) 

RDC nº 216/2004 e Manual de Boas 

Práticas 

RDC n° 275/2002 e Curi (2006) 

2 (9,52%) 

 Resolução Estadual  

Nascimento, Germano, &  

Germano (2004) 

Resolução Estadual SS-196/98 1 (4,76%) 

 Uso simultâneo Estadual  

Soto, Risseto, Lúcio, Shimozako, 

Camargo, Iwata. (2008) 

Resolução Estadual SS-142/93 e SS-196 

Portaria Estadual CVS-6 

1 (4,76%) 

 Norma Municipal  

Oliveira (2014) Portaria SMG-S nº 2619/11 1 (4,76%) 

Norma Federal, municipal e pesquisas prévias - Uso simultâneo 

Mallon & Bortolozo (2004) RDC nº 275/ 2002 e RDC nº 216/2004 

Portaria nº 326/1997 Valente et al. (2003) 

1 (4,76%) 

 Pesquisas prévias  

Souza, Rodrigues, Barros, Traves, 

Borges, & Busmam 2013. (2013) 

Almeida et al. (1996) 1 (4,76%) 

 Sem indicação de referência  

Fortuna & Fortuna (2008) 

Fortuna & Fortuna (2009) 

 2 (9,52%) 
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Nos estudos que utilizaram o check-list para avaliar as condições higiênico-sanitárias 

dos locais de venda predominaram os instrumentos produzidos em alinhamento às normas de 

âmbito federal, com destaque para as RDC n°. 216/2004 (47,61%) e n°. 275/2002 

(28,57%)(BRASIL, 2002; BRASIL, 2004). Outras bases de referência incluíram normas do 

âmbito estadual, em São Paulo, e normas dos municípios, incluindo: São Paulo e Ibuína - 

Estado de São Paulo, Goiânia - Goiás, Ponta Grossa - Paraná, Rio de Janeiro - Rio de Janeiro. 

Registrou-se também o uso simultâneo de normas simultâneas, em um mesmo ou em 

diferentes níveis de regulação, ou ainda o uso de normas associadas a estudos prévios. Avalia-

se que a lista de verificação foi utilizada por se tratar de um documento de fácil interpretação 

e de baixo custo. 

Outro instrumento adotado na avaliação das condições higiênico-sanitárias foi o 

questionário, referido em 19 (35,84%) estudos. Desses, quatro (21,05%) relataram utilizar 

alguma base do âmbito federal, estadual ou municipal para a sua confecção (Santi, 

Malimpensa, & Pereira, 2009; Nunes, Cruz, Faria, Sant´ana, Silva, & Moura, 2010; Moreira 

da Silva, Thé, Farias, Telmos, Fiúza, & Castelo Branco, 2011; Wormsbecker, 2012) e um 

reporta a utilização de pesquisa prévia (Andrade, 2008). Os demais estudos não informaram o 

uso de alguma base (Rodrigues et al., 2003; Amson, 2005; Ferreira, Fernandes, Souza, Lima, 

Correia, & Dias, 2006; Lucca & Torres, 2006; Souza, Rosa, & Souza, 2008; Meneses, 2010; 

Santos, 2011a; Santos, 2011b; Silva, 2011; Sereno, Cardoso, & Guimarães, 2011; Vidal-

Júnior, 2011; Oliveira, Oliveira, & Beserra, 2013; Silva, Lira, & Souza, 2014; Vargas & 

Ueno, 2014). 

Oito estudos (15,09%) utilizaram simultaneamente o questionário e a ficha de inspeção 

para analisar as condições higiênico-sanitárias, incluindo Lucca e Torres (2002); Bezerra 

(2007); Pierre (2008); Valentim e Monteiro (2008); Brandão, Rosa, Freitas, Dutra, Antônio, e 

Dias, (2009); Fonte e Salado (2009); Furlaneto-Maia, Oliveira e Oliveira (2010); Cortese 

(2013). Com base nas metodologias descritas, supõe-se que esses estudos realizaram 

observação direta, contudo, somente três relataram a utilização dessa técnica (Bezerra, 2007; 

Pierre, 2008; Cortese, 2013). O estudo de Cortese (2013) reporta o uso da observação direta e 

menciona o uso de legislação, no entanto, faltam detalhamentos para compreender o 

procedimento de coleta de dados. 
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Com base nos resultados, salienta-se a dificuldade para distinguir efetivamente o tipo de 

técnica ou instrumento usado para a coleta de dados em alguns estudos (Amson, 2005; Curi, 

2006; Sacco & Ortigoza, 2007; Furlaneto-Maia, Oliveira, & Oliveira, 2010; Meneses, 2010; 

Alves & Travin, 2011; Lima, Lima, & Diniz, 2012; Alves, Santos, & Weber, 2014), posto 

que, alguns autores referiram usar questionário, quando, de fato, apresentaram a adoção de um 

check-list no manuscrito e, por vezes, usavam observação in loco, mas não detalharam ou 

explicitaram claramente o procedimento de avaliação. 

Conquanto as bases legais usadas nos estudos tenham como finalidade estabelecer 

orientações técnicas para o cumprimento das Boas Práticas nas unidades 

produtoras/manipuladoras de alimentos, cabe realçar que a maior parte delas não se volta 

especificamente para o comércio de comida de rua. Nesse contexto, avalia-se que a falta de 

uma legislação federal específica ou mais abrangente, ou mesmo de diretrizes para o 

segmento, resulta na utilização de diversos instrumentos para avaliar as condições higiênico-

sanitárias, o que converge dificuldades na comparação dos achados. 

Quanto ao relato dos resultados obtidos, verificaram-se diferentes formas de 

apresentação. Em geral, prevaleceram descrições em termos de conformidade e não 

conformidade, ou a classificação dos pontos de vendas, por meio de cálculos pré-

estabelecidos, seguindo uma escala com categorias próprias, a exemplo: ruim, péssimo, 

regular, bom e excelente/ótimo; deficiente, regular, bom, muito bom e excelente; entre outras. 

Todos os estudos que avaliaram as condições higiênico-sanitárias evidenciaram algum 

tipo de não conformidade, com relatos de inadequações quanto à infraestrutura, equipamentos 

e utensílios, e atendimento às Boas Práticas de Produção. No bloco infraestrutura, as não 

conformidades mais citadas incluíram: pontos próximos a grande fluxo de pessoas e veículos; 

acúmulo de lixo; presença de vetores e pragas; ausência de água potável e pia para 

higienização dos utensílios e mãos dos manipuladores; ausência de instalação sanitária 

exclusiva para manipuladores de alimentos e lixeiras sem tampas. No bloco equipamentos e 

utensílios, foi relatado o estado precário de conservação desses materiais, com superfícies de 

difícil higienização e baixa frequência de higienização.  

Como exemplos, Lucca e Torres (2002) e Souza et al. (2013) verificaram condições de 

higiene inadequadas para equipamentos e utensílios e observaram a presença de vetores e 

pragas. Outrossim, ressalta-se a preocupação com o acúmulo de lixo, posto que os resíduos 
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constituem um foco de contaminação (Huamán, 1996), bem como a não disponibilidade de 

água e sanitários adequados, o que também favorece riscos para manipuladores, alimentos e 

para o consumidor (WHO, 1996; Mensah, Yeboah-Manu, Owusu-Darko, & Ablorde, 2002). 

Segundo a FAO (2011) e a OMS (2010), as causas principais de contaminação dos 

alimentos nas ruas são: a falta de infraestrutura, saneamento, abastecimento de água potável e 

de coleta de lixo regular, além da manipulação incorreta desses alimentos. Em paralelo, 

estudos em diferentes continentes têm relatado a falta de conhecimentos, por parte dos 

vendedores, sobre segurança de alimentos (Burt, Volel & Finkel, 2003; Omemu & Aderoju, 

2008; Rane, 2011; Aluko, Ojeremi, Olaleke, & Ajidagba, 2014; Liu, Zhang, & Zhang 2014).  

No Brasil, em 2005, foi publicada a RDC n° 218 que reforça os procedimentos 

higiênico-sanitários, especificamente para alimentos e bebidas preparados com vegetais, com 

objetivo de evitar a transmissão de doenças de origem alimentar, dispondo sobre o 

regulamento técnico para todas as etapas, desde o armazenamento, preparo até a 

comercialização dos produtos (BRASIL, 2005b).  

Todavia, esta RDC não abrange a diversidade de alimentos comercializados em toda a 

extensão do país, haja vista que é voltada para um determinado grupo de alimentos do setor de 

comida de rua. Verifica-se, assim, uma dificuldade do poder público para reconhecer o 

segmento e buscar formas de atuação para promover a qualidade desses alimentos (Cardoso, 

Santos, & Silva, 2009). 

 

Avaliação da qualidade higiênico-sanitária dos alimentos 

A qualidade higiênico-sanitária da comida de rua foi avaliada em três dimensões 

analíticas: microbiológica, parasitológica e de microscopia para contaminantes físicos. Em 

adição, foram avaliados fatores intrínsecos e extrínsecos dos alimentos como o pH e a 

temperatura. 

Do total dos estudos, 40 (56,33%) procederam a avaliação microbiológica, um a 

parasitológica e um a microscópica. Sete (9,85%) estudos avaliaram o valor do pH dos 

alimentos e 13 (18,30%) a temperatura. Os resultados desses estudos são apresentados a 

seguir, observando as dimensões de avaliação. 
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Avaliação Microbiológica 

Nos 40 estudos que avaliaram o perfil microbiológico, tem-se um total de 1.939 

amostras de comida de rua coletadas, em diferentes cenários urbanos. Em cinco estudos 

(Amson, 2005; Pierre, 2008; Agostinho, 2013; Cortese; 2013; Andrade, Silva, Freitas, & 

Cardoso, 2014), foi analisada mais de uma categoria de alimentos, resultando em um total de 

46 investigações por categoria de alimento. 

A categoria de alimentos mais contemplada nos estudos foi a de sanduíches, com 18 

(45%) trabalhos, seguida por suco de frutas, com dez (25%), produtos de origem animal, com 

sete (17,5%), salgados, com seis (15%), comida africana com azeite dendê, com três (7,5%) e 

gelados com dois (5%). Os alimentos de maior interesse investigativo, compreenderam: 

cachorro-quente, caldo de cana, acarajé e seus complementos, água de coco e queijo coalho. 

 Os microrganismos mais investigados incluíram: coliformes totais e termotolerantes, 

Escherichia coli, Salmonella spp., Staphylococcus spp. e Staphylococcus 

aureus/Estafilococos coagulase positiva, Bacillus cereus, bolores e leveduras, 

microrganismos mesófilos aeróbios, psicrotróficos aeróbios, anaeróbios facultativos, 

clostrídios sulfito-redutores e enterobactérias. 

A base legal para estabelecer o tipo de microrganismo a ser pesquisado variou de acordo 

com o tipo do produto, com o ano de execução da pesquisa e/ou a finalidade de comparação 

dos resultados com padrões oficiais, sendo citada, em 33 (82,50%) dos casos, a RDC nº 

12/2001, que trata do Regulamento Técnico sobre Padrões Microbiológicos para Alimentos 

(BRASIL, 2001). Nos demais casos, foram também considerados outros microrganismos de 

interesse, segundo a literatura técnica da área. 

Dos resultados reportados, 97,5% referiram algum nível de não conformidade, 

revelando uma condição preocupante quanto à qualidade sanitária dos alimentos 

comercializados nos espaços públicos do país, sendo, na maioria das vezes, considerados 

impróprios para o consumo humano. Apenas um (2,5%) estudo não reportou inadequações 

microbiológicas nas amostras investigadas (Nonato, 2013).  

A Tabela 2 descreve a distribuição das categorias de alimentos avaliados para 

indicadores microbiológicos, que apresentaram resultados acima dos padrões da legislação 

brasileira. Como se nota, o grupo de microrganismos patogênicos pesquisado com maior 
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frequência foi os coliformes termotolerantes, por ser um indicador de inadequação segundo a 

legislação brasileira (BRASIL, 2001). O grupo foi relatado em 36 estudos, dos quais 28 

(77,77%) apresentaram resultados não conformes, refletindo condições impróprias de 

processamento, tratamento térmico e de conservação dos alimentos prontos ou práticas de 

higiene inadequadas (Jay, 2005). 
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Tabela 2. Distribuição n (%) das categorias de alimentos avaliadas nos estudos sobre a segurança da comida de rua, no Brasil, no período 2000 a 

2014, que reportaram a identificação de grupo de microrganismo indicador e patógenos, com níveis superiores ao padrão adotado no Brasil.
2
 

 

Categoria de 

alimentos  
Sanduíches Suco de frutas 

Prod. origem 

animal  
Salgados 

Comida 

africana  
Gelados 

Total de estudos por grupo 

de microrganismo/  

 No. Estudos 

Microrganismos 

N=18 N=10 N=7  N=6 N=3 N= 2 No. de estudos com 

amostras não conformes n 

(%) 

Coliformes totais 9 (90%) 3 (50%) 1 (25%) 1 (20%) 1 (100%) 1 (100%) 27/16 (59,25) 

n*=10 n*=6 n*=4 n*=5 n*=1 n*=1   

Coliformes 

termotolerantes 

11 (78,57%) 8 (88,88%) 3 (60%) 2 (50%) 2 (100%)  2 (100%) 36/28 (77,77) 

n*=14 n*=9 n*=5 n*=4 n*=2 n*=2   

Escherichia coli 5 (83,33%) 2 (66,66%) 4 (100%) 1 (100%) 1 (100%) 1 (100%) 16/14 (87,5) 

n*=6 n*=3 n*=4 n*=1 n*=1 n*=1   

Bactérias mesófilas 6 (100%) 3 (60%) 1 (50%) - - - 13/10 (76,92) 

n*=6 n*=5 n*=2   

Staphylococcus spp. 1 (100%) - 1 (100%) - - 1 (100%) 3/3 ( 100) 

n*=1 n*=1 n*=1   

Staphylococcus 

coagulase-positiva 

4 (44,44%) 1 (50%) 3 (75%) 1 (33,33%) 1 (100%) 1 (50%) 21/11 (52,38) 

n*=9 n*=2 n*=4 n*=3 n*=1 n*=2   

Staphylococcus 

aureus 

6 (83,33%) - 0 1 (100%) 2 (100%) - 10/9 (90) 

n*=5 n*=2 n*=1 n*=2   

Bolores e leveduras 1 (50%) 4 (100%) - - - 0 7/5 (71,42) 

n*=2 n*=4 n*=1   

Salmonella spp 2 (16,66%) 0 3 (50%) 0 1 (50%) 0 31/6 (19,35) 

n*=12 n*=7 n*=6 n*=3 n*=2 n*=1   

Bacillus cereus 1 (16,66%) 0 1 (100%) 1 (50%) 2 (100%) - 12/5 (41,66) 

n*=6 n*=1 n*=1 n*=2 n*=2   

Clostrídios sulfito 

redutores 

0 0 0 0 1 (50%) - 12/1 (8,33)  

n*=6 n*=1 n*=2 n*=1 n*=2   

                                                           
2
 N= número de estudos que analisaram a categoria de alimento; n*- número de estudos que analisaram o microrganismo de interesse, na categoria de alimentos; - = não 

investigado; 
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Dentre este grupo também teve destaque a E. coli, por registrar índice fora dos 

padrões brasileiros em amostras coletadas em 14 (87,5%) estudos, o que gera 

preocupação, considerando a associação entre este microrganismo e a ocorrência de 

Doenças Veiculadas por Alimentos (DVA). Segundo Franco e Landgraf (2008), a 

presença do grupo coliformes (coliformes totais e termotolerantes) indica deficiência na 

higienização dos alimentos, superfícies ou mãos dos manipuladores, e possível 

contaminação com microrganismos patogênicos. 

Em seis estudos (Garcia-Cruz; Hoffmann, & Bueno, 2000; Leite, Sant'anna, Assis, 

& Mariano, 2000; Fattori, 2003; Andrade, 2008; Nascimento, Mouchrek Filho, Martins, 

& Serra, 2009; Meneses, 2010), que avaliaram amostras de lanches tipo “X-salada”, 

acarajé, churrasquinho e queijo do tipo coalho, constatou-se Salmonella spp., o que 

torna os produtos impróprios para consumo (BRASIL, 2001), dada a gravidade da 

infecção associada a esse patógeno (Jay, 2005). 

Em estudo conduzido por Mensah, Yeboah-Manu, Owusu-Darko e Ablorde 

(2002), em Accra, Ghana, com alimentos comercializados nas ruas, foi relatada a 

presença de Salmonella spp. e níveis superiores a 10⁵ UFC/g de bactérias mesófilas, 

colocando em risco a saúde dos consumidores. Diante desse quadro, os autores 

enfatizaram a importância de atividades educativas para manipuladores e vendedores, 

visando promover a inocuidade dos produtos. 

Estudos realizados com amostras de cachorros-quentes, por Rodrigues et al. 

(2003), em Pelotas, RS, e por Hanashiro, Morita, Matté, Matté e Torres (2005), em São 

Paulo, SP, reportaram resultados similares quanto à proporção de amostras não 

conformes, devido à presença de coliformes termotolerantes, ou seja, 25% e 24% das 

amostras, respectivamente. No estudo realizado por Furlaneto-Maia, Oliveira e Oliveira 

(2010), com amostras de cachorros-quentes e sanduíches de queijo, em Londrina, PR, 

foi constatado que todos os lanches estavam contaminados por bactérias mesófilas, 

coliformes totais e coliformes termotolerantes, e 45% das amostras apresentaram E. 

coli, que foi resistente pelo menos a um tipo de antimicrobiano testado. Também 

Menezes (2010) e Fattori (2003) relataram valores elevados de coliformes totais e 

termotolerantes e a presença de Salmonella spp. em amostras de queijo do tipo coalho e 

de “X-salada”, revelando riscos à saúde dos consumidores. 



58 
 

 
 

 

A descrição apresentada nos estudos reforça a associação entre práticas incorretas 

realizadas durante a produção, o transporte e a venda dos alimentos de rua, que podem 

favorecer a contaminação pelos microrganismos elencados. Entre as principais causas 

de contaminação identificadas pelos autores constaram: a ausência de água potável e, 

consequentemente, a baixa frequência de higienização das mãos; a ausência de álcool 

70% para antissepsia das mãos; o uso de panos de prato mal higienizados; a ausência do 

controle de temperatura dos alimentos, o acondicionamento inadequado das matérias 

primas; e a ausência de treinamento dos manipuladores. 

Mediante os resultados, pontua-se que as limitações quanto à higiene não 

constituem apenas um problema regional, mas de amplitude nacional e internacional. 

Segundo a FAO (2011) o risco de doenças associadas aos alimentos de rua constitui 

uma ameaça em todo o mundo, sendo a contaminação microbiológica um grande 

problema.   

Avaliação Parasitológica 

Outra forma de contaminação dos alimentos, mas que encontra poucas descrições 

na literatura é a parasitária. Um único estudo (Fattori, 2003) abordou esta questão, com 

avaliação de 26 amostras de alfaces de “X-salada”, um tipo de sanduíche. Segundo os 

achados, 7,7% das amostras estavam contaminadas com ovos de Ascaris ssp., 

demostrando a importância da higienização dos folhosos e da formação dos 

manipuladores para realizá-la corretamente. 

 

Avaliação de Matérias Estranhas 

O estudo conduzido por Prado, Bergamini, Ribeiro, Castro e Oliveira (2010) 

investigou a presença de matérias estranhas em caldo de cana, em Ribeirão Preto, SP. 

Os autores registram que 32,2% das 90 amostras analisadas apresentaram fragmentos de 

insetos e insetos inteiros, pertencentes às ordens Hymenoptera (abelhas e formigas), 

Díptera (moscas domésticas, varejeiras e drosófilas) e também da classe Arachnida 

(aranha), estando em desacordo com a legislação preconizada na RDC nº 218/2005 

(BRASIL, 2005b). 
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Além da preocupação com insetos mais comuns, existem casos de contaminação 

de bebidas do setor informal com o barbeiro, veículo do Trypanosoma cruzi, que 

ocasionou a ocorrência de um surto de doença de Chagas (Prado, Bergamini, Ribeiro, 

Castro, & Oliveira 2010). Em Santa Catarina, reporta-se um surto associado ao caldo de 

cana, no qual 31 pessoas foram contaminadas e outras cinco foram a óbito, o que 

repercutiu na necessidade de atenção e a preocupação dos gestores públicos com a 

segurança dos alimentos de rua, no sentido de construir um sistema de regulação para o 

setor (BRASIL, 2005a; Lopes, Cresto, & Carraro, 2006). 

 

Avaliação da Temperatura e pH 

Dentre os estudos identificados, 13 (18,30%) referiram aferir a temperatura dos 

alimentos, constatando inadequações em todos os testes e diversas classes de produto, 

com temperatura fora da faixa preconizada: acima de 60ºC, para os alimentos quentes, e 

abaixo de 5ºC, para os frios (BRASIL, 2004). Estas diretrizes também são estabelecidas 

pela FAO (2009), observando o seguinte conteúdo: que alimentos cozidos devem ser 

mantidos em temperatura inferior a 4ºC, quando servidos frios, e os servidos quentes, 

acima de 65ºC, atentando-se para o tempo de conservação e o tipo de alimento. 

A falta de equipamentos e utensílios como geladeiras, garrafas, estufas e outras 

formas de armazenamento para manutenção do alimento em temperatura adequada, 

aliando-se às altas temperaturas ambientais em determinas regiões do Brasil favorecem 

a multiplicação microbiana nos alimentos (Lues, Rasephei, Venter, & Theron, 2006; 

FAO, 2009; Proietti, Frazzoli & Mantovani, 2014; Bezerra, Mancuso, & Heitz, 2014). 

Com relação à determinação do pH, sete (9,85%) trabalhos procederam esta 

avaliação, investigando iogurtes, água de coco, caldo de cana, cachorro-quente e bacon. 

Dentre os estudos, seis identificaram alimentos em faixas de pH variando de 4,5 a 6,4, o 

que sugere alterações na composição físico-química desses produtos (Lucca & Torres, 

2002; Hanashiro, Morita, Matté, Matté, & Torres 2004; Amson, 2005; Lucca & Torres, 

2006; Hofmann, Reis, Castro, & Hoffmann, 2006; Fortuna & Fortuna, 2008). 

Ressalta-se a preocupação com alimentos com faixa de pH superior a 4,5, uma vez 

que essa faixa favorece o desenvolvimento de diversos grupos microbianos, incluindo 

patógenos e deterioradores. Segundo Jay (2005), o pH baixo pode diminuir ou inibir a 
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multiplicação de microrganismos, conquanto não reduza a carga elevada de bactérias 

contaminantes, em um nível suficiente para torná-lo seguro. 

 

Qualidade da Água 

Segundo Rane (2011), a qualidade da água utilizada no preparo de bebidas e 

alimentos e para a higienização de utensílios, superfícies, mãos e equipamentos é 

fundamental, para garantir a segurança dos alimentos, pois, se contaminada, pode 

representar riscos para os consumidores. Assim, torna-se importante conhecer a origem 

e as condições de armazenamento da água utilizada, no comércio de rua, posto que 

constitui recurso essencial para diminuir a contaminação dos alimentos. 

Entre os estudos analisados, verificou-se que 43 (60,56%) referiram a utilização 

de água, para diferentes finalidades: consumo, preparo dos alimentos, higienização de 

utensílios, equipamentos e mãos. Desses, oito (11,26%) relataram a não disponibilidade 

de água da rede pública de abastecimento. Estudo realizado por Curi (2006), com dez 

vendedores de cachorro-quente, em Limeira, SP, apenas um deles possuía ligação de 

água encanada. 

De modo a prover água, cinco estudos (7,04%) relataram a utilização de 

recipientes (galões) para o transporte (a partir das residências ou de locais próximos) e 

armazenamento, para utilização posterior nas operações de lavagem de utensílios, 

equipamentos e de higienização das mãos, durante o período de venda. 

Apenas dois estudos (2,81%) (Rodrigues et al., 2003; Chesca, Valeriano, Santos, 

& D´Angelis, 2014) reportaram a avaliação microbiológica da água utilizada pelos 

vendedores. Os microrganismos pesquisados incluíram bactérias aeróbias mesófilas, 

coliformes totais e termotolerantes, sendo registradas amostras em desacordo com os 

padrões considerados à época, em ambas as pesquisas.  

No estudo de Rodrigues et al. (2003), com 60 amostras de água obtidas em food 

trucks, 5% se apresentaram com qualidade insatisfatória para bactérias aeróbias 

mesófilas, 27% para coliformes totais, e 25% para coliformes termotolerantes. Entre os 

60 pontos investigados, 17 não dispunham de sistema de água de abastecimento 

público. 
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Mustafa e Abdallah (2011), no continente africano, reportam que a água era 

transportada em baldes para lavagem dos utensílios, sendo utilizado um único balde 

com água, durante todo o dia. Dado que a água era reutilizada muitas vezes, constituía 

uma fonte de contaminação para manipuladores, alimentos e os utensílios. 

Outros indicadores para avaliação da água compreenderam a análise do teor de 

cloro residual livre e do pH.  Em estudo realizado por Fattori (2003), com 26 traillers, e 

coleta de 26 amostras de água, 11,5% estavam com valores de cloro abaixo do padrão 

estabelecido, de 0,2 a 2,0 mg/L, pela Portaria nº 1.469/2000 do Ministério da Saúde 

(BRASIL, 2000), porém atendendo ao valor exigido para o pH com padrão de 6,0 a 9,5. 

O cloro é considerado um parâmetro importante na indicação da qualidade 

bacteriológica, pois é o agente responsável pela desinfecção da água, reduzindo o risco 

de contaminação (BRASIL, 2000). Ademais, a autora pontua irregularidades quanto à 

disponibilidade de caixas d’água nos trailers, bem como a ausência de limpeza correta 

dos reservatórios, quando presentes. 

Conforme a FAO (2009), na América Latina e Caribe, um dos maiores problemas 

relativos à segurança dos alimentos de rua é a carência de água potável e a sua 

qualidade microbiológica quando disponíveis, sendo uma das regras de ouro para 

segurança, a utilização de recipientes limpos, cobertos para transporte e armazenamento 

da água. 

 

Qualidade das Superfícies e Equipamentos 

Três estudos (Rodrigues et al., 2003; Amson, 2005; Chesca, Valeriano, Santos, & 

D´Angelis, 2014) descrevem a avaliação microbiológica de superfícies e equipamentos, 

dos quais dois relatam contagem elevadas para bactérias mesófilas. Especificamente, no 

estudo conduzido por Rodrigues et al. (2003), utilizando como parâmetros de 

inadequação a contagem de bactérias mesófilas >50 UFC/cm
2
 e a presença de 

microrganismos do grupo coliformes, 70% das superfícies foram consideradas 

insatisfatórias para a contagem de bactérias mesófilas, enquanto 68% e 67% 

apresentaram coliformes totais e termotolerantes fora dos padrões, respectivamente. 

Apesar do grande número de não conformidades higiênico-sanitárias e elevado 

número de amostras em desacordo com os padrões microbiológicos identificados nos 
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estudos, para as diferentes dimensões avaliadas, é fato a contribuição do segmento de 

comida de rua para o sistema alimentar urbano, que abarcam questões de natureza 

cultural, social e econômica. Assim, reafirma-se a necessidade de programas e ações 

que possam minimizar riscos e prover maior segurança aos consumidores (Cardoso; 

Companion, & Marras, 2014). 

Seguindo diretrizes internacionais e visando possibilitar aos vendedores o 

conhecimento sobre diferentes conteúdos, propõe-se a condução de cursos iniciais e em 

educação continuada, com metodologias de fácil compreensão, abarcando temas como: 

a higiene pessoal, do ambiente de trabalho e dos alimentos; a utilização de água potável 

em reservatórios adequados; o armazenamento adequado das matérias-primas; o 

controle de temperatura dos alimentos, entre outras. Em adição, recomenda-se o 

estabelecimento de processos participativos, com vistas à regulação e melhor gestão 

pública da atividade (WHO, 2010; FAO, 2011).  

 

4. Conclusões 

Os achados permitiram identificar um número relevante de publicações sobre o 

tema, em todo o país, tanto procedentes de artigos, dissertações e teses, quanto de fontes 

nacionais e internacionais. Quanto à distribuição entre as regiões do país, verificaram-se 

discrepâncias, com elevada produção nas regiões Sudeste e Nordeste e mínima na 

região Norte. 

Considerando a oferta de alimentos, observou-se um quadro complexo, 

preocupante na perspectiva da saúde pública, dada a diversidade de alimentos 

comercializados - desde produtos mais simples até refeições completas da tradição 

local, as diferentes estruturas de venda, as formas de conservação e manuseio dos 

alimentos, e a insuficiência de diretrizes para a atividade. Quanto à segurança dos 

produtos, confirmou-se a identificação de microrganismos indicadores e patógenos, em 

diferentes grupos de alimentos e preparações, sobretudo em sanduíches, o que sinaliza 

condições higiênico-sanitárias inadequadas e o risco de ocorrência de DVA. 

Dada à importância da comida de rua no suprimento alimentar urbano, no país, 

avalia-se a necessidade de maior atenção do setor público, a partir da formulação de 

políticas norteadoras, para promover ações de apoio ao segmento, programas educativos 
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voltados para vendedores e consumidores, bem como atividades de regulação, de modo 

a favorecer o alcance de melhor nível de qualidade para o serviço prestado à população. 
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Apêndice A 

 Lista de publicações identificadas, descrevendo estado, alimentos e metodologia de 

avaliações utilizadas sobre o segmento de comida de rua, no Brasil, no período 

2000 a 2014. 

Autor/Ano Estado Variável 

/categoria 

investigada 

Metodologia 

 

Leite, et al./ 2000 

BA Acarajé e 

complementos 

Análise de laboratório-pesquisa de 

microrganismos 

 

Garcia-Cruz, Hoffmann, 

Bueno et al. 

(2000) 

SP 

 

Cachorro-

quente 

Análise de laboratório-pesquisa de 

microrganismos 

 

 

 

Lucca e Torres (2002) SP Cachorro-

quente 

Aplicação de questionário 

Entrevista 

Observação do local 

Aferição de temperatura e Ph 

 

Rodrigues, et al (2003) RS 

 

Água 

Cachorro-

quente 

Superfície de 

materiais 

Aplicação de questionário 

Análise de laboratório-pesquisa de 

microrganismos 

 

 

 

**Fatorri, et al. (2003) SP x-salada Análise de laboratório-pesquisa de 

microrganismos 

Análise de laboratório-pesquisa de parasitos 

Aferição de pH 

Lista de inspeção 

 

Brito e Cordeiro (2003) 

 

CE Hambúrguer 

Cachorros-

quente 

Análise de laboratório-pesquisa de 

microrganismos 

 

 

Mallon e Bortolo 

(2004) 

PR 

 

Cachorro-

quente 

Lista de verificação 

Entrevista 

Hanashiro et al. (2004) SP 

 

Acarajé, quibe, 

tapioca, 

cachorro-

quente, torta, 

pastel, 

sanduiches, 

hambúrger, 

croquetes 

Análise de laboratório-pesquisa de 

microrganismos 
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Kitoko,Oliveira e Silva 

(2004) 

ES Caldo de cana Análise de laboratório-pesquisa de 

microrganismos 

 

 

 

Nascimento, Germano e 

Germano (2004) 

SP Alimentos de 

origem animal 

Ficha de inspeção 

Carvalho filho, Guimarães 

e Sobral (2005) 

BA. Acarajé Treinamento (avaliação) 

*Amson, G. V. (2005) PR Bacon, 

cachorro-

quente e caldo 

de cana 

Análise de laboratório-pesquisa de 

microrganismos 

Aferição de ph e temperatura 

Aplicação de questionário 

 

 

Lucca e Torres (2006) SP 

 

Cachorro-

quente 

Aplicação de questionário 

Entrevista 

Aferição de temperatura e Ph 

 

Lopes, Cresto e Carraro 

(2006) 

PR Caldo de cana Análise de laboratório-pesquisa de 

microrganismos 

Observação do local 

 

Ferreira, et al. 

(2006) 

GO Suco ( laranja, 

maracujá e 

caju)  café, 

creme, pastel, 

caldo de cana, 

abacaxi, 

pamonha 

cozida, e frita, 

empadão 

goiano, mané 

pelado (bolo 

de mandioca), 

churrasquinho 

coxinha, 

cachorro-

quente. 

 

Aplicação de questionário 

Hoffmann, et al. (2006) SP Caldo de cana Análise de laboratório-pesquisa de 

microrganismos 

Aferição de pH 

 

**Curi, Gallo e Dias 

(2006) 

SP 

 

Cachorro-

quente 

Análise de laboratório-pesquisa de 

microrganismos 

Aplicação de questionário 

Ficha de inspeção 

Elaboração de material educativo 



74 
 

 
 

 

Sacco, et al. (2007) SP Lanches em 

geral 

(hambúrguer) 

Lista de verificação 

Capacitação 

 

 

***Bezerra, et al. (2007) MT Sanduíche tipo 

“baguncinha” 

 

Análise de laboratório-pesquisa de 

microrganismos 

Treinamento 

Aplicação de check list 

Entrevista 

 

Soto, et al. (20080 SP 

 

Lanchese 

frutas 

Lista de verificação 

Treinamento 

Fortuna e Fortuna 

(2008) 

BA 

 

Água de coco Análise de laboratório-pesquisa de 

microrganismos 

Entrevista 

Aplicação de check list 

 

Aferição de temperatura e Ph 

Giacomello, et al. 

(2008) 

RS 

 

Cachorro-

quente 

Análise de laboratório-pesquisa de 

microrganismos 

 

Valetim e Monteiro 

(2008) 

PR Cachorro-

quente 

Aplicação de checklist 

Entrevista 

Aferição de temperatura (cozimento) 

 

Oliveira, Ribeiro e Paulo 

(2008) 

BA 

 

Caldo de cana 

 

Análise de laboratório-pesquisa de 

microrganismos 

 

Souza, Rosa e Souza 

(2008) 

RS 

 

Cachorro-

quente, 

cheeseburguer, 

churros, pastel, 

amendoin, 

rapadura, 

caldo de cana, 

quibe, crepes e 

risoles 

Aplicação de questionário 

 

Frota e Nascimento 

(2008) 

MA Sorvete de 

côco 

Análise de laboratório-pesquisa de 

microrganismos 

 

*Andrade, J.F. (2008) 

 

AL Churrasquinho Análise de laboratório-pesquisa de 

microrganismos 

Aplicação de questionário 

Entrevista 

 

* Pierre, L.T. (2008) MG Coxinha 

sanduíche tipo 

“X TUDO” 

Prato tipo 

“mexidão” 

Análise de laboratório-pesquisa de 

microrganismos 

Aplicação de lista de verificação 

Aplicação de questionário 

Entrevista 
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Maia,et al. 

(2009) 

MG 

 

Cachorro-

quente 

Lista de inspeção 

Aferição de temperatura 

Treinamento 

 

Fortuna e Fortuna (2009) BA 

 

Água de coco Aplicação de checklist 

Entrevista 

Observação 

 

Brandão, et al. (2009) RJ 

 

Churrasco, 

sopa, cachorro 

quente, milho 

e pizza 

Aplicação de checklist 

Observação direta 

Entrevista 

Santi, Malimpensa, Pereira 

(2009) 

SP 

 

Cachorro-

quente, milho, 

pastel, caldo 

Pipoca, 

sorvetes, 

doces, milho, 

espetinho de 

morango e 

trufas, acarajé 

tapioca e 

churros 

 

 

Aplicação de questionário 

Observação das praticas 

Elaboração de cartilha 

Fonte e Salado 

(2009) 

PR 

 

Espetinho de 

queijo 

Aplicação de checklist 

Aplicação de questionário 

Entrevista 

 

 

Nascimento, et al. 

(2009) 

MA 

 

Queijo coalho Análise de laboratório-pesquisa de 

microrganismos 

 

 

Prado, et al. (2010) 

 

SP 

 

Caldo de cana Análise de laboratório-pesquisa de 

microrganismos 

Aplicação de checklist 

 

Nunes et al. (2010) RJ Água de coco, 

caldo de cana 

e suco de 

laranja 

Aplicação de questionário 

 

 

 

 

Furlaneto-Maia, et al. 

(2010) 

PR 

 

Cachorro-

quente e 

cheese 

Análise de laboratório-pesquisa de 

microrganismos 

Aplicação de check –list 

 

 

Berbicz, et al. (2010) PR 

 

Cachorro-

quente 

Aplicação decheck –list 

Análise de laboratório-pesquisa de 

microrganismos 

Treinamento 

 



76 
 

 
 

 

**Meneses, et al. 

(2010) 

BA 

 

Queijo coalho Entrevista 

Observação direta 

Análise de laboratório-pesquisa de 

microrganismos 

Formulário semi-estruturado 

 

 

*Santos, R. O. (2011) 

 

 

 

 

 

BA 

 

 

 

Gelados a base 

de frutas e 

gelados a base 

de leite 

 

 

 

 

 

Análise de laboratório-pesquisa de 

microrganismos 

Aplicação de questionário 

 

 

*Santos, K. B. (2011) BA Cachorro-

quente, 

sanduíche, 

churrasquinho,

doces caseiros,  

batata frita,  

Refeição 

patissaria, 

queijo coalho, 

fruta, mingau , 

acarajé, 

bebidas (água, 

refrigerante, 

água de coco, , 

suco e bebidas 

alcoólicas) 

 

 

Aplicação de questionário 

 

Moreira et al. (2011) RN 

 

cachorro-

quente, 

sanduíches, 

bolos, pizzas, 

coxinha, 

empada, 

folheado, 

tapioca, milho 

verde 

cozido e 

assado, sucos, 

vitaminas, 

café, chás, 

leite, caldo de 

carne, água de 

coco, pó de 

guaraná, 

queijos, mel, 

doces e 

refeições 

completas 

 

 

Aplicação de questionário 
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Sereno, Cardoso e 

Guimarães (2011) 

BA 

 

Acarajé e 

complementos 

 

Manipuladores 

Aplicação de questionário ( local e após 

treinamento) 

Análise de laboratório-pesquisa de 

microrganismos 

Treinamento 

Albuquerque et al. (2011) CE 

 

Água de coco Entrevista 

Análise de laboratório-pesquisa de 

microrganismos 

Alves e Travain (2011) PR 

 

Salgados 

diversos 

Quibe 

recheado, 

enroladinho de 

carne, coxinha 

de carne, 

enroladinho e 

pastel 

 

Análise de laboratório-pesquisa de 

microrganismos 

Observação do local 

Marques e Paiva (2011) ES Alimentos 

prontos 

 

Aplicação de checklist 

**Vidal-Junior, et al.  

(2011) 

BA 

 

Ovo de 

codorna  

Aplicação de questionário 

Entrevista 

Observação direta 

Análise de laboratório-pesquisa de 

microrganismos 

 

**Silva, et al. (2011) BA 

 

Queijo 

coalhoagua 

mineral, 

refrigerante, 

cerveja, 

acarajé, água 

de coco, peixe 

passarinha, 

patissaria, 

picolé, 

marisco, abará, 

amendoin, 

ostras, frutas,  

frito, suco 

ovodecodorna  

camarão, 

castanha, 

caldos marisco 

Aplicação de questionário 

Entrevista 

Observação direta 

 

Santos-Perreira, et al. 

(2012) 

BA 

 

LanchesAcaraj

é, pastel, 

hambúrguer, 

cachorro-

quente, abará) 

Manipulador 

 

Análise de laboratório-pesquisa de 

microrganismos 

Aplicação de Checklist 

Treinamento 
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Lima, lima e Diniz (2012) CE Camarão 

cozido 

Entrevista 

Análise de laboratório-pesquisa de 

microrganismos 

Melo, et al. 

(2012) 

PB 

 

Cachorro-

quente 

Análise de laboratório-pesquisa de 

microrganismos 

 

 

 

 

 

*Wormsbecker, L. M. C. 

(2012) 

 

 

 

 

SC 

Bebidas 

(refrigerante, 

suco água 

mineral, água 

de coco, água 

saborizada, 

cerveja),salgad

inhos, pipoca, 

cachorro-

quente,  

churrasco, 

pamonha, 

milho verde, 

pinhão, doces 

caseiros e 

industrializado

s. 

 

 

 

Aplicação de questionário 

Entrevista 

 

*Cortese, R. D. M. (2013) SC Cachorro-

quente, 

churrasquinho 

doces 

caseiros,pipoc

a, bebidas 

(água, água de 

coco, suco 

industrializado

, refrigerantes 

e bebidas) 

 

 

Aplicação questionário e checklist. 

Entrevista 

Observação direta 

Brandalize, Peres e Passoni 

(2013) 

PR Alimentos 

prontos para 

consumo 

 

Aplicação de Checklist 

Observação direta 

 

 

Somariva, Bortolini, 

Bampi (2013) 

SC Churros e 

cachorros-

quente 

 

Análise de laboratório-pesquisa de 

microrganismos 

Souza, et al. (2013) PA Lanches, tortas 

salgadas, 

sanduíches, 

unha de 

caranguejo, 

bolinho de 

piracuí entre 

outros 

 

Análise de laboratório-pesquisa de 

microrganismos 

Aplicação de Lista de verificação 

Aplicação de Checklist 
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Souza, Carmardelli e Silva 

(2013) 

BA Frutas, 

castanha de 

caju, picolé, 

beiju, acarajé, 

cachorro-

quente, pipoca 

espetinho de 

carne e 

cafezinho 

Lista de verificação 

Menezes, et al. (2013) CE Água de coco Análise de laboratório-pesquisa de 

microrganismos 

 

Souza, et al. (2013) CE Iogurtes Análise de laboratório-pesquisa de 

microrganismos 

Aferição de temperatura e Ph 

 

Aplicação de lista de verificação 

Oliveira, Oliveira e 

Beserra. (2013) 

PI Água-de-coco Aplicação de questionário 

Entrevista 

Observação do local 

 

 

 

 

 

*Agostinho, T.M. S. 

(2013) 

 

 

 

 

 

 

GO 

Salgados, 

espetinhos, 

pastéis, sucos, 

cremes, 

crepes, 

panquecas, 

pizzas, 

lasanhas, 

empadão e 

tortas salgadas 

de frango e 

catupiry. 

 

 

 

Aplicação de checklist, 

Análise de laboratório-pesquisa de 

microrganismos 

Treinamento 

 

 

 

 

 

*Nonato, I. L. (2013) 

 

 

 

 

 

MG 

Coxinha de 

frango, rissole 

de (frango com 

milho), patel 

de carne, 

pastelão de 

carne, pastelão 

de presunto e 

mussarela, e 

torta de frango 

 

Análise de laboratório-pesquisa de 

microrganismos 

Ficha de Inspeção 

Análise de composição centesimal 

Capacitação dos manipuladores 

*Oliveira, T. H. N. (2014) SP Sanduiches 

frios (Frango 

desfiado com 

cenoura, 

queijo com 

tomate seco) 

Análise de laboratório-pesquisa de 

microrganismos 

Aferição de temperatura 

Lista de verificação 
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*Dissertações 

** Artigos oriundos de dissertações 

*** Tese 

 

 

 

 

 

Silva, et al. (2014)  

 

GO 

 

 

Carne assada 

 

Aplicação de questionário 

Análise de laboratório-pesquisa de 

microrganismos 

 

Kuhn, et al.(2014) RS Lanches tipo 

“x-salada” 

Análise de laboratório-pesquisa de 

microrganismos 

 

Busato, Grãf e Zagonel. 

(2014) 

SC Cachorro-

quente, 

espetinho, 

pipoca 

crepes, tapioca 

Instrumento 

Entrevista 

Observação 

 

Carneiro, et al.(2014) MG cachorro-

quente 

Aferição de temperatura 

Observação 

Aplicação de Checklist 

 

 

Andrade, et al. (2014) BA Pipoca, 

coxinha, caldo 

de aipim, 

alimentos base 

frango, carne 

embutidos de 

porco, queijo e 

presunto, 

vegetal, doces, 

frutas, a frutos 

do mar 

 

Análise de laboratório-pesquisa de 

microrganismos 

Aferição de temperatura 

Aplicação de lista de verificação (Checklist) 

 

Chesca, et al. (2014) MG Lanches 

Utensílios 

Água 

 

Análise de laboratório-pesquisa de 

microrganismos 

Vargas e Ueno (2014) SP Lanches Aplicação de questionário 

Observação direta   

 

Aplicação de Checklist 

 

Alves, Santos e Weber 

(2014) 

SP Pastéis  

http://pesquisa.bvsalud.org/portal/?lang=pt&q=au:%22Alves,%20Joana%20D%C2%B4Arc%20da%20Costa%20Lemos%22
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Resumo 

 

A comida de rua compreende um segmento em expansão no mundo, com importância 

econômica, sociocultural e alimentar, por gerar trabalho e renda e, simultaneamente, por 

oferecer alimentos de baixo custo, em locais de fácil acesso. Entretanto, o consumo 

desses alimentos pode apresentar riscos à saúde, em virtude da contaminação por 

patógenos. Sabe-se que a formação constitui um instrumento indispensável para 

transmitir conhecimentos aos vendedores e manipuladores sobre a manipulação segura 

dos alimentos. Assim, este estudo buscou caracterizar intervenções educativas em 

segurança de alimentos para vendedores de comida de rua, no Brasil, a partir da 

produção científica publicada entre 2000 e 2014. Realizou-se uma revisão da literatura 

científica, com base em nove publicações, incluindo artigos, dissertações e tese. Foram 

identificadas apenas publicações em periódicos nacionais, com destaque na Região 

Sudeste 5 (55,56%), e Nordeste (33,24%). Os participantes eram, na maioria, 

vendedores/manipuladores com ensino básico completo, revelando a baixa instrução 

escolar desses manipuladores. As formações tiveram duração entre 8 a 40 horas, e 

tomaram como base, na maioria das vezes, a Resolução Estadual SS-142/ 1993. Após as 

atividades formativas verificaram-se melhorias nas condições higiênico-sanitárias em 

55,55% dos casos. Os resultados reforçam a importância da educação continuada dos 

vendedores de comida de rua, por meio de programas de intervenção e a necessidade de 

maior preocupação do setor público com a regulamentação e implantação de programas 

educativos para o segmento. 

Palavras-Chave: setor informal de alimentos; educação em saúde; segurança alimentar 

e nutricional; vigilância sanitária. 
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Abstract 

 

Street food comprises an expanding segment worldwide with economic, socio-cultural 

and nutritional importance, in virtue of generating work and income and, 

simultaneously, for offering low-cost food in accessible places. However, these foods 

may present health risks due to contamination by pathogens. It is known that training is 

an indispensable tool for imparting knowledge to vendors about the safe handling of 

food. Thus, this study aimed to characterize educational interventions in food safety for 

street food vendors in Brazil, based on the scientific production published between 2000 

and 2014. A review of the scientific literature was carried out, based on nine 

publications, including articles , dissertations and thesis. Only publications in national 

journals were identified with studies coming from the Southeast (55.56%) and 

Northeast (33.24%) regions.Participants were mostly sellers / handlers with full basic 

education, revealing the low schooling of these handlers. The formations ranged from 8 

to 40 hours, mostly based on State Resolution SS-142 /1993. After the training, there 

were improvements in the hygienic and sanitary conditions of the activity, in 55.55% of 

the cases. The results reinforce the importance of street vendors' continuing education 

through intervention programs and the need for greater concern of public sector on 

regulation and implementation of educational programs for the industry. 

Keywords: informal food sector; health education; food and nutrition security; health 

surveillance. 
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Introdução 

Nos países em desenvolvimento o comércio de comida de rua é reconhecido como 

um fenômeno de grande importância econômica, sociocultural e alimentar, por gerar 

trabalho e renda e, simultaneamente, por oferecer alimentos de baixo custo, em locais de 

fácil acesso (SERENO; CARDOSO; GUIMARÃES, 2011; CHUKUEZI, 2010; FAO, 

2009; OMEMU; ADEROJU, 2008; RODRIGUES et al., 2003; WHO, 1996). 

Por definição, o termo comida de rua (street food) compreende “alimentos e 

bebidas preparados e/ou vendidos nas ruas e outros locais públicos, para consumo 

imediato ou posterior, mas que não necessitam de etapas adicionais de preparação, 

incluindo frutas” (FAO, 1989; WHO, 1996). Devido à facilidade de venda esses 

produtos compreendem parte do cenário urbano de diferentes países e culturas, 

possuindo relevância sob o ponto de vista turístico, pois, na sua maioria, incluem 

produtos regionais.  

Em contrapartida, no Brasil, estudos reportam riscos associados ao consumo de 

comida de rua, por apresentarem contagens elevadas de microrganismos e presença de  

patógenos (SERENO; CARDOSO; GUIMARÃES, 2011; BEZERRA, 2007; 

RODRIGUES et al., 2003; VIDAL-JÚNIOR; CARDOSO; ASSUNÇÃO, 2013.) Alguns 

fatores contribuem para a contaminação e a baixa qualidade microbiológica desses 

alimentos, como a falta de conhecimentos de boas práticas higiênicas, a falta de 

infraestrutura básica, a inexistência de água potável para lavagem das mãos e utensílios, 

além da ausência de condições de armazenamento (SIMOPOULOS; BHAT 2000; FAO, 

2007). 

Com o propósito de diminuir essas contaminações, as intervenções educativas 

constituem instrumentos indispensáveis para ensinar aos vendedores e manipuladores de 

alimentos de comida de rua sobre as condições adequadas para sua comercialização, 

resultando em melhorias das condições dos pontos de venda, do preparo e venda destes 

alimentos (SERENO; CARDOSO; GUIMARÃES, 2011, SOTO, et al. 2008). 

Considerando a importância do segmento de comida de rua no país e observando 

o grande número de pessoas que utilizam esses serviços de alimentação informal, este 

estudo teve por objetivo caracterizar intervenções educativas em segurança de alimentos 

para vendedores de comida de rua, no Brasil, a partir de produção científica publicada 

entre 2000 e 2014. 
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Metodologia 

Trata-se de um estudo de revisão bibliográfica (MEDEIROS, 2009) referente ao 

segmento de comida de rua, voltada à área de intervenção educativa com vendedores de 

comida de rua.  O levantamento de informações ocorreu por meio da seleção de 

publicações (artigos, dissertações e teses) divulgadas entre 2000 e 2014. O recorte 

temporal foi determinado a partir dos anos 2000, conquanto se constatou um aumento 

do interesse dos pesquisadores e de publicações em relação à temática. 

As publicações foram identificadas nas bases de dados SciELO, LILACS, 

MEDLINE, BVS, Biblioteca digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD) e Portal 

CAPES (Web of Science), sendo utilizados seguintes descritores, com os respectivos 

termos em português, inglês ou espanhol: comida ou alimentos de rua (street 

food/alimentos callejeros), segurança de alimentos (food safety/inocuidad de los 

alimentos), alimentos (food), doenças veiculadas por alimentos (foodbornedisease/ 

enfermedades transmitidas por los alimentos), higiene (hygiene), qualidade 

(quality/calidad), vigilância sanitária (healthsurveillance/ vigilância sanitaria), 

estratégias (strategy/ estrategias), treinamento (training, formación), capacitação 

(training/capacidad). De modo a ampliar e também especificar a busca, os descritores 

foram usados em combinações, por meio de operadores boleanos (and / or). 

Quando da identificação de artigo procedente de dissertação ou tese, optou-se pela 

coleta de dados nas últimas publicações, dado que, em geral, apresentam conteúdo mais 

detalhado, permitindo maior aprofundamento e melhor análise das informações. Nesse 

contexto, para fins de contabilização da produção bibliográfica, as diversas modalidades 

de publicação foram computadas na totalidade, todavia, para análise comparativa dos 

achados, os artigos oriundos de dissertação ou tese foram desconsiderados, sendo 

computados os trabalhos originais – tese ou dissertação. Desta forma, o total de 

publicações identificadas resultou em número maior de publicações, em relação ao 

número de estudos analisados. 

Resultados e Discussão 

De um conjunto de 96 publicações levantadas, foram identificadas dez 

publicações referentes à temática da formação (intervenção) para vendedores de comida 

de rua no país. Dessas verificou-se que oito (80%) apresentaram-se sob forma de artigo, 

uma (10%) como dissertação e uma (10%) como tese, a qual gerou um (1) artigo. 
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Assim, pelo fato da tese possuir maior aprofundamento no assunto e para não ocorrer 

duplicidade de informações, foram consideradas nove publicações. 

 

 

Tabela 1: Publicações sobre intervenção educativa para comida de rua, identificadas no 

período 2000 a 2014. 

Autor/ano Alimento 

Carvalho Filho; Guimarães; Sobral (2005) Acarajé 

***Bezerra (2007) Sanduíche Baguncinha 

Sacco; Ortigoza (2007) Lanches em geral (hambúrguer) 

Soto, et al. (2008) Lanches e frutas 

Maia, et al. (2009) Cachorro-quente 

 

Santi; Malimpensa; Pereira (2009) 

Cachorro-quente, milho, pastel, caldo, pipoca, 

sorvetes, doces, milho, espetinho de morango e 

trufas, acarajé, tapioca e churros 

Sereno; Cardoso; Guimarães (2011) Acarajé 

Santos-Perreira et al. (2012) Lanches (Acarajé, pastel, hambúrguer, cachorro-

quente, abará) 

 

*Nonato (2013) 

 

Coxinha de frango, rissole de (frango com milho), 

pastel de carne, pastelão de carne, pastelão de 

presunto e mussarela e torta de frango. 

*Dissertação 

**Tese 

 

Observou-se a predominância de publicações realizadas por 

pesquisadores/instituições da Região Sudeste, com 5 (55,56%), seguido da Região 

Nordeste com 3 (33,24%) e da Região Centro-Oeste 1 (11,11%). As cidades onde 

ocorreram maior número de estudos foram São Paulo e Salvador com 3 (33,24%) cada. 

Cabe destacar, entre os estudos, o foco em vendedores de alimentos que apresentam 

grande consumo no país. 

Entre as publicações, algumas indicaram o número de participantes nos 

treinamentos, assim totalizando 230 vendedores/manipuladores que passaram por 

formações. Uma das justificativas citadas pelos vendedores para não participação das 

capacitações no estudo de Pereira-Santos e colaboradores (2012) foi à ausência de 

tempo. 

Nas atividades formativas, observou-sea predominância de vendedores de comida 

de rua com ensino básico completo, revelando a baixa instrução escolar desses 

manipuladores (SANTI; MALIMPENSA; PEREIRA, 2009; SERENO; CARDOSO; 
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GUIMARÃES, 2011; BEZERRA, 2007).  Segundo, Garin (2002) existe uma correlação 

entre o grau de escolaridade e as condições higiênicos-sanitárias, na qual o baixo grau 

de educação escolar pode se tornar um dos fatores de risco à saúde associada com a 

comida de rua. Corroborando, Park, Kwak e Chang (2010) sinalizaram que, quanto 

maior grau de escolaridade, maior a garantia na segurança alimentar. 

A duração das formações realizadas variou entre 8 e 40 horas (SOTO et al., 2008; 

MAIA et al., 2009; NONATO, 2013; PEREIRA-SANTOS et al, 2012). Em geral, foram 

organizadas sob a forma de reuniões, com duração de duas horas cada, no formato de 

“rodas de conversas” e utilizando como recursos didáticos jogos educativos e aulas 

expositivas com recursos audiovisuais. . 

Para o planejamento dos temas ministrados nos treinamentos, produção de 

checklists utilizados em visitas técnicas e para confecção de cartilhas distribuídas nos 

treinamentos, foi utilizada como base, na maioria dos casos, o conteúdo preconizado 

pela Resolução Estadual SS-142/ 1993 (BRASIL, 1993), do Estado de São Paulo, que 

trata das normas técnicas relativas ao comércio ambulante de gêneros alimentícios 

(SACO; ORTIGOZA, 2007; SANTI; MALIMPENSA; PEREIRA, 2009; MAIA et al., 

2009; SOTO et al., 2008). Apenas o estudo de Nonato (2013) utilizou legislação federal 

-  a Resolução de Diretoria Colegiada - RDC n° 216/2004 (BRASIL, 2004). 

Foram quatro (44,45%) estudos que produziram cartilha para auxiliar a apreensão 

do conhecimento pelos manipuladores de alimentos, durantes as formações 

(BEZERRA, 2007; SANTI; MALIMPENSA; PEREIRA, 2009; MAIA et al., 2009; 

PEREIRA-SANTOS et al, 2012). Os conteúdos abordados nos treinamentos, na sua 

maioria, compreenderam: boas práticas de fabricação, controle de matéria-prima, 

armazenamento, limpeza e sanitização, saúde do manipulador, higiene pessoal, 

princípios de microbiologia e doenças veiculadas por alimentos. 

Sabendo-se que a capacitação visa promover a difusão de informações e melhorar 

a percepção dos participantes sobre os princípios básicos de higiene dos alimentos, 

observou-se que a condução de intervenção educativa fundamentada no contexto 

ambiental e sociocultural favoreceu as melhorias nas condições higiênico-sanitárias, em 

55,55% das publicações identificadas (CARVALHO FILHO; GUIMARÃES; 

SOBRAL, 2005; MAIA et al., 2009; SOTO et al., 2008; PERREIRA-SANTOS et al., 

2012; NONATO, 2013) Apenas em um (11,11%) estudo, de Bezerra (2007), não houve 

melhoria significativa. Diversos autores relatam a importância da implantação ou 
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avaliação das capacitações no setor de comida de rua (GOÉS et al., 2001; GARIN et al., 

2002; LUCCA; TORRES, 2002; NASCIMENTO; GERMANO; GERMANO, 2004; 

VON HOLY; MAKHOANE, 2006). 

Desde 1996, a Organização Mundial da Saúde (WHO) já recomenda que os 

manipuladores devam passar por capacitações para garantir a preparação do alimento 

seguro, assim reduzindo os fatores de contaminação microbiológica no setor comida de 

rua. Deste modo, esta Organização tem aconselhado governos de diferentes países, para 

que estabeleçam códigos de práticas de manipulação de alimentos e o treinamento para 

vendedores de comida de rua. 

Vários autores reforçam que somente por meio de capacitações e programas 

permanentes de treinamentos, de forma contínua, possuindo no conteúdo programático 

assuntos como controle higiênico-sanitário na manipulação dos alimentos, higiene 

ambiental e higiene pessoal, é possível evitar ou diminuir a contaminação dos alimentos 

comercializados nas ruas do país (GERMANO et al, 2000; GÓES et al., 2001; PARK; 

KWAK; CHANG, 2010;MOSUPYE; VON HOLY, 2000). 

No estudo realizado por Carvalho Filho e colaboradores (2005) são descritas 

atividades de treinamento realizadas pelo Programa de Alimento Seguro (PAS), que 

visava à implantação de sistemas de qualidade em alimentos - no caso, para o acarajé, 

por meio de convênio de cooperação entre o Serviço Nacional de Aprendizagem 

Comercial (SENAC), Serviço Nacional Aprendizagem Industrial (SENAI) e a Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA). Esta iniciativa promoveu a capacitação de 

109 baianas de acarajé havendo um feito positivo com melhora sensível em todos os 

indicadores avaliados. Nesse contexto, demostra-se que é possível o poder público 

desenvolver políticas intersetoriais como estratégia para promoção da segurança de 

alimentos, no comércio informal de alimentos. 

Nesse sentido ressalta-se importância de programas de educação continuada  para 

os vendedores, para reafirmar o conhecimento dos manipuladores. A capacitação visa 

contribuir não apenas para a melhoria da qualidade higiênico-sanitária, mas para o 

aperfeiçoamento das técnicas e processos utilizados. Em adição, faz-se necessário o 

reconhecimento do segmento de comida de rua, por meio de regulamentação pelo poder 

público, com participação social. 
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Conclusão 

Mediante os resultados, percebe-se a possibilidade de condução de atividades 

educativas em Boas Práticas e segurança de alimentos para vendedores de comida de 

rua, sob diferentes modalidades, resultando em uma melhoria nas condições de serviço 

deste segmento. 

Conquanto o menor nível de escolaridade dos participantes, é viável adotar 

metodologias participativas que contribuem para a apreensão de conhecimentos e 

mudanças nas suas rotinas de trabalho. Por outro lado, salienta-se a necessidade de 

educação continuada para o segmento, de modo a reforçar a aprendizagem e promover o 

trabalho. 

Observando a expansão do segmento e a sua pouca visibilidade nas políticas 

públicas, contudo, considera-se a necessidade de regulação participativa e de estudos 

que possam explicitar novas experiências de intervenção educativa orientadas para o 

segmento. 
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